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"Dispõe sobre a isenção do pagamento de 
Zona Azul para as gestantes, no âmbito da 
Cidade de São Paulo 	á outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRE TA: 

Art. 1° Ficam isentas da utilização compulsória de Cartões de Zona Azul as gestantes 
que possuam o Cartão de Estacionamento para Gestante. 

Parágrafo único — O Cartão de Estacionamento para Gestante será concedido pelo 2 1 1 
Poder Público quando comprovada a gestação da requerente. 

/ 
Art. 2° A isenção do pagamento de zona Azul para as gestantes permitirá a 
permanência na vaga pelo período máximó de 02 (duas) horas, sendo vedada a sua 
prorrogação.' 

§ 10 - Não havendo vagas de uso exclusivo, poderá a gestante estacionar em qualquer 
vaga disponível e de sua preferência. 

§ 2° - Estacionar o veículo em desacordo com a presente lei sujeitará os infratores às 
penalidades previstas no art. 181, inciso XVII, cia Lei Federal n° 9503/2007. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data .e sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EQUIPE DE PUS CAÇÃO 

1 NOV 2 14 

SGP.42  
EDUARDO TUMA 

VEREADOR 

  

Projeto de Lei n° 
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Adelina 	- 	 _ 

iü0.406 

O período de gestação é marcado por momentos de felicidade, porém, momentos 

dificuldades não são descartados. Das dificuldades, uma das que se destaca é a de locomoção. 

A mobilidade reduzida é um problema crescente conforme o passar dos meses, as restriçOes e 

os riscos vão aumentando concorhitantemente, fazendo com que a gestante mereça uma 

atenção e cuidados especiais. 

Este projeto tem pôr finalidade gerar uma' facilitação para a gestante, com o intuito de 

preservar sua saúde física e 'mental, evitando ao máximo os esforços desnecessários e 

momentos de estresse a que venham prejudicar sua saúde e a saúde do bebê.. 

Sendo assim, conto, desde já, corno apoio de meus pares a presente iniciativa, nesta ilustre 

'Casa de Leis. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0. 3 	 

do processo n° 	01-472 	de 20 	14 	 / 	/ 	(a) 	 (29-  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 _., 

LIDO HOJE 	
1- 1 	NOV 20" 

ÀS COMISSÕES DE:  

r 	--cu--m-f -,s PI, 7?  
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r-h7.2, - rkTry 	x------ 	(4. c.,4 .--- .r.,,-(17 _ 

-\AÃÇU,1P. 	ai., 

PRESIDENTE 

4 

k`i 

MARTA COSTA 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 3' NOV' 2f)J4 

rk • t..A. 

Solange'  RainonidoS Santos 
Secretária de Arda legistatins G P.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n°  0472/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  , no site www.al.sp.s:lov.br  e no site 
www.prefeiturasp.clov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 24, inciso X e artigo 181, inciso XVII; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso comum do povo; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências, alterada pela Lei n° 15.649/12; 

- Lei Municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona 
Azul, independentemente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi; 

- Lei Municipal n° 11.471, de 12 de janeiro de 1994, que autoriza o estacionamento de 
veículos defronte às farmácias deste Município; 

- Lei Municipal n°11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas 
deficientes nas vias públicas municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1987, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos; 

- Lei Municipal n° 12.612, de 4 de maio de 1998,que dispõe sobre o estacionamento 
de veículos defronte a hospitais, clínicas e pronto-socorros veterinários, e dá outras 
providências. Esta lei foi objeto da ADIN n° 076.525.0/7. O órgão especial do TJSP 
declarou a inconstitucionalidade desta lei. DOC 09/02/2010 p. 73 c.1; 

- Lei Municipal n° 12.614, de 4 de maio de 1998,que dispensa os motoristas de táxi do 
uso de cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Esta lei foi objeto da ADIN n° M
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059.206.0/0, sendo que o TJSP decretou sua inconstitucionalidade. DOM 14/01/2003, 
p.56 c.4; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.688, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre concessão 
de serviço público, precedida de execução de obra pública, para construção de 
garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento de veículos, em 
áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque do lbirapuera; 

- Lei Municipal n° 14.458, de 2 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas 
de estacionamento defronte aos hospitais do Município de São Paulo, nos termos que 
especifica; 

- Lei Municipal n° 14.481, de 12 de julho de 2007,que dispõe sobre reserva de vagas 
para idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.763, de 20 de maio de 2013, que dispõe sobre a reserva de 
vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados 
para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 54.735/13; 

- Lei Municipal n° 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de 
Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, residente no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre 
permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 17.115, de 5 de janeiro de 1981, que dispõe sobre a 
transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, da permissão para 
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 36.073, de 9 de maio de 1996, que dispõe sobre a reserva de 
vagas nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou 
conduzindo pessoas portadoras de deficiência ambulatorial, e dá outras providências; 

- Portaria DSV/SMT n° 14/02, que dispõe sobre a concessão de autorização especial 
para estacionamento de veículo utilizado por pessoas portadoras de deficiência física, 
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nas vias e logradouros públicos, em vagas especiais devidamente sinalizadas para 
esse fim com o Símbolo Internacional de Acesso; 

- Portaria SMT n° 17/10, que regulamenta a utilização das vagas especiais de 
estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a veículos conduzidos ou 
que transportem idosos; 

- PL 280/94, que torna obrigatório a todos os shoppings e supermercados do Município 
de São Paulo, a cederem 1% das vagas de seus estacionamentos aos veículos de 
deficientes físicos, e dá outras providências; 

- PL 515/97, que determina a criação de vagas especiais gratuitas, em 
estacionamentos de veículos dirigidos ou conduzindo deficientes físicos, nos shopping 
centers da capital; 

- PL 80/01, que dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido no Município, e dá outras providências; 

- PL 108/01, que institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de 
deficientes físicos no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 208/02, que institui normas sobre a gratuidade nos estacionamentos de hospitais, 
ambulatórios médicos e laboratórios, destinados aos deficientes ambulatoriais, e dá 
outras providências; 

- PL 669/05, que dispõe sobre a concessão de estacionamento gratuito, em hospitais e 
postos de emergência, para veículos condutores de pessoas necessitadas de socorro 
médico de urgência, e dá outras providências; 

- PL 679/05, que destina vagas de estacionamento na zona azul para uso exclusivo de 
deficientes, e dá outras providências; 

- PL 766/05, que dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas 
Portadoras de Deficiência em conformidade com a Lei Federal 10.098/2000 e o 
Decreto Federal 5.296/2004, e dá outras providências; 

- PL 419/06, que dispõe sobre a reserva de vagas aos idosos, nos estacionamentos 
públicos e privados no Município de São Paulo, de acordo com o art. 41 da Lei Federal 
10.741/2003 — Estatuto do Idoso, e dá outras providências; 

- PL 438/06, que dispõe sobre a reserva de vaga de emergência , destinada ao 
estacionamento de veículos em frente a Clínicas e Consultórios, e dá outras 
providências; 

- PL 259/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade da fiscalização quanto ao uso das 
vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida nos 
estacionamentos externos e internos das áreas e edificações de uso coletivo; 
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- PL 379/07, que desobriga mulheres gestantes em estado avançado de gravidez e as 
pessoas obesas em geral a passar pela "catraca" e/ou micro-ônibus que operam no 
transporte público de passageiros na Cidade de São Paulo; 

- PL 445/07, que dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, sobre o trânsito e o 
estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos, nos locais que 
especifica, e dá outras providências; 

- PL 492/07, que dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte dos locais e pelo 
período que especifica, e dá outras providências; 

- PL 628/07, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e 
privados, inclusive nas vias públicas ("Zona Azul"), e sobre o estacionamento gratuito 
nesses locais para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e por 
pessoas portadoras de deficiências, e dá outras providências; 

- PL 258/09, que dispõe sobre o uso de vagas destinadas aos idosos e aos portadores 
de deficiência em estacionamento privado e dá outras providências; 

- PL 545/09, que dispõe sobre a previsibilidade de aplicação de multas para veículos 
estacionados irregularmente em vagas reservadas por lei a carros adaptados ou 
conduzidos por pessoas com necessidades especiais em supermercados, shoppings, 
hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e 
outros locais de uso público ou privado no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 633/09, que dispõe sobre período mínimo de gratuidade em estacionamentos 
para veículos automotores utilizados por pessoas com deficiência; 

- PL 727/09, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e 
privados pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de 
pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- PL 221/12, que dispõe sobre estacionamento em vagas reservadas para idosos em 
área regulamentada como "zona azul" no Município de São Paulo; 

- PL 324/12, que isenta os portadores de necessidades especiais — física ou mental — 
do pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo; 

- PL 355/12, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamento de shopping 
centers, centros comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças 
de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 183/13, que institui o Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, residente no Município de São Paulo; 

- PL 914/13, que institui o VALE TÁXI GESTANTE na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; M
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- PL 63/14, que dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings 
centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis 
ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 95/14, que institui o Cartão Estacionamento para Gestante para toda mulher 
gestante residente no Município de São Paulo; 

- PL 96/14, que institui o Cartão de Estacionamento para Deficiente para toda pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida, residente no Município de São Paulo; 

- PL 175/14, que define os critérios de prioridades no atendimento em serviços de 
emergências hospitalares, considerando as situações envolvendo idosos, deficientes, 
gestantes, lactantes, pessoas conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, 
no Município de São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 248/14, que autoriza o Poder Executivo a criar ações junto ao CET e DSV para 
garantia dos direitos da pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida, na forma 
que especifica. 

Embora a pesquisa legislativa tenha constatado a tramitação de projeto de lei 
semelhante, o PL 95/14, do Vereador Paulo Fiorilo, que institui o Cartão 
Estacionamento para Gestante para toda mulher gestante residente no Município de 
São Paulo, os projetos se diferenciam na medida em que a presente proposta permite 
à gestante portadora do Cartão de Estacionamento para Gestante a permanência 
máxima por 2 horas em vaga de uso exclusivo e na sua ausência em qualquer vaga 
de estacionamento rotativo sem uso do cartão de zona azul, sujeitando os infratores 
às sanções do art. 181, XVII do Código de Trânsito, enquanto que o PL 95/14 estende 
o direito à gestante mesmo que esta seja apenas passageira do veículo, disciplina a 
forma de expedição do Cartão de Estacionamento para Gestante e permite o 
estacionamento do veículo sem limitação de horário, tão somente em vagas 
específicas e demarcadas destinadas às gestantes, razão pela qual não se aplica o 
art. 212, inciso IV do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual serão 
devolvidas ao autor as proposições que contiverem o mesmo teor de outra já 
apresentada na mesma sessão legislativa. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2015. 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
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LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
Texto compilado  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
(Vide Decreto n ° 2327. de 1997) 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

e Art. 10 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, wiculos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 

Oas ações à defesa da vida, nela incluída a presenração da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais M
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Folha 
Proc. n 

laia Ougar 
IRF 11.PIN ues 

carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos 
órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII- (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 
e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

- arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
carcás su Derdirnensionadlas oll De -:cinsns. 
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remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; Folha 
Proc. no. 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arreca 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unifica0b3ceiliffewien 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condurges 1:1WRiã par ra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsit 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

- planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o 
objetivp de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
Ospectivo CETRAN; 

)0( - fiscalizar o Mel de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos wiculos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPÍTULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 
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Folha 
	2, 

III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia; 
	

Proc. n 

IV - de adotar providências para remover o veículo do local, quando determinadadep~ 
agente da autoridade de trânsito; 	 IRF 11.20 

V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informações necessárias à confecção do boi 
ocorrência: 

UeS 

L9503 	 Página 42 de 84 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação. 

Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de acidente de trânsito quando solicitado pela 
autoridade e seus agentes: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 178. Deixar o condutor, envolvido em acidente sem vítima, de adotar providências para remover o 
veículo do local, quando necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do trânsito: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 179. Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via pública, salvo nos casos de 
impedimento absoluto de sua remoção e em que o veículo esteja devidamente sinalizado: 

I - em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito rápido: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

II - nas demais vias: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de combustível: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 181. Estacionar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 
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laia Duarte 
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L9503 	 Página 45 de 84 

XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela zinaljzação (placa - 
i- oIna 	  Estacionamento Regulamentado): 
Proc. n*.P1  

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XVIII ,- em locais e horários proibidos especificamente pela sinalização (placa - Proibido Esta onar): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibidos pela sinalização (placa - Proibido 
Parar e Estacionar): 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

§ 1° Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade 
preferencialmente após a remoção do veículo. 

§ 2° No caso previsto no inciso XVI é proibido abandonar o calço de segurança na via. 

Art. 182. Parar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centímetros a um metro: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias de trânsito rápido e das demais vias 
dotadas de acostamento: 

Infração - grave; M
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es 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ncl 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critenos básicos 
para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

Lei: 
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3°  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser : concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de  
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade 
Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7°  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 9°  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
r'e,vp;="ri Re'' ep 	re -, nrel ri e se :P ni' Re Yr - e" nresFáfers às pessoas 'Dorl'adoras de deficiência 0111 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 	 Folha  

Proc. 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacion 	• 	_ - - 	• rif 

deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidarfffteisliMizied, 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitet 	de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
paços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 

eficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
hm mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos 
e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiament 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
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Folha 
roc. n 

isls Duarte 
RF 11.207 

ues 

Ficha informativa  
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n°1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
pç° saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795. de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 

_ Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
911 - Vetado; 
12 - Lei n°9.486. de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°9.919. de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n°10.083. de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n°10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294. de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n°10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n°10.689. de 30 de novembro de 2000; 

1•• 	n 	 . . 	 . 	 . . 
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28 - Lei n° 10 .784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10 .838. de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10 .844; de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10 .938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10 .958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11 .263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11 .369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11 .676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11 .877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11 .887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n°12 .059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n°12 .085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n°12 .107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n°12 .286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12 .295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n°12 .299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n°12 .723. de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n°12. 724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Ve tado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direj 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e cuidados 
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§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. Folha 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhente.j I Mr=1 ,51  
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de  s s •U8 	•••• 

Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivaienbawn7 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visan • 44mir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 

dip s parcelasie taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Xrtigo 6° -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° -Vetado. 
§ 3° -Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
;j2 pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 

116s serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° -Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

O * 
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Capitulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou cc 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como qk 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energi, 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso 
e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização M
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espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 Folha 

Proc. n Artigo 16 -As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obeR 7014,-tgelin1 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados d uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

destres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
In[Je tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o 
"caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 

pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
OFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a interscInce r n 	ixn r 12! 1/12ti's 	P! 	 r1Q: ■ ^ i^ In I" = ■ r'^- coo'-^ 
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Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiênc 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-
se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 
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Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 
Folha 
Proc. n 

IsisRat 	 os 
Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instala#a 	 -s 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes 'e *A tos 
mínimos de acessibilidade: 	 14 -Vt0  

- percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 	As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 

ktorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 

D,n 	D 	 ,j2 	 ,•;," 
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direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pesso 
com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. IP 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 
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Folha 
Proc. 

Iole Duarte 
RF 11.207: 

ora 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 46 -Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

o 
Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 -1  O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
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Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação •• 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
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Do Combate aos Maus-tratos 

Folha 
Proc. n°.(-)/  

Seção II 

Isla Duarte 
RF 11.2( 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos 	Ivarn 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
de educação, isaúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 

" 	 '")"")." 	 2 r 	̂ 	' OCO 
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Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forr 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no "caput" 
deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a 
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e iowjgade entre o 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pesso -ctfue 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o f 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevatorettep 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presen 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da co 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "caput" deste 
artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas 
dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 

>tad°, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas 
dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 
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equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 
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Folha 	011 f  

Proc. n°., 	 141  

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicita oes 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais4754415,pre= 1018 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 	* 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educa ão ¡fia 
do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digk, p= o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

digo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá 
apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a 
pais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e 

interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 

H., H " 	 " min 	necnnnn n 	non' n nr. n ■•• 	 n 	PA'  MI • 
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3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuinc 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 
§ 10 - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
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possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 	 Folha 

Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo frcrg%iib 
manifestação de vontade do empregado. es  Iate Duarte Rodr 

Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser obserffiagbgig 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

o 
	 Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
knsciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 

preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no período 
de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
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orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1-2.795, de 15 de abril de 1981; 
11-3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
111- 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII -9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 10  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duart 
RF 11.70 

ues 

estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 30 

 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
kão Sayad ' 
libcretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
kcretário da Fazenda 
UPdney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
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Proc. n MAC 

leis Duarte Rodr 
RF 11.20 	fr 

iffr401 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6895  

Total de referências : 1  

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 6.895 25/05/1966 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de 
uso comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei No 57/1966 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas com piem.: - Lei no 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a 
cobrança de tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros 
públicos. 
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LEI N.° 6.895, DE 25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es-
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — O estacionamento de veículos em locais préviamente deter-
minados, nos bens públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito ao pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. 

é 1.° — Na fixação dos preços serão considerados: 

a) o tempo de duração do estacionamento; 

b) as condições do local; 

c) as características dos veículos; 

d) os preços cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

2.° — A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
termos desta lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sobre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

3.° — Dos editais de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso, constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda dos interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

a) — que a concessão é outorgada a título precário, obrigando-se o 
coscessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 
parágrafo 1.° do artigo 1.° desta lei; 

c) — que a majoração désses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

d) que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 
fôr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.° — As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Município. 

Art. 3.° — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — os veículos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos têrmos 
da Lei n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ônibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.° — O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5•0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro — Maury de Freitas Julião, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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1/1 

Proc- ---J4n°•0 	 
Folha 

leis Duarte Rod 1 
RF 11.207 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto n°37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n°11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEliAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legisfaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo 1 desta Lei.; (ver documento) 
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Folha 
oroc. n 

IsIs Duarte od? es 
RF 11.207 k_eih-12  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Proc. r-17):CEEZÉtry" 
Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15649  

Total de referências : 1  

Título: LEI N°15.649 05/12/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de julho de 1992, o conceito 
e os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, ambos da Lei 
no 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 527/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marco Aurélio Cunha 

Regulamentação: Decreto n°53.942/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação'explicativa: Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas 
no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com 
as alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. (ver 
documento) 

[ Back 
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Folha 
Proc. 

Isls Duarte 
RF 11.7(1 7 

es PUBLICADO DOC 06/12/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.649, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei n 0  527/09, do Vereador Marco Aurélio Cunha — PSD) 
Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de julho de 1992, o 
conceito e os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11, 
ambos da Lei n 0  11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de 
outubro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O item 13.3.4 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, passa 
a exibir a seguinte redação: 
"13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas, calculadas sobre o mínimo de vagas 
exigido pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4. 
Tabela 13.3.4 — Porcentagem de vagas destinadas a pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas 

Estacionamento 	 Deficiente 	Motocicleta 	Bicicleta  
Privativo até 100 vagas 	 10% 	 5 %  
Privativo mais de 100 vagas 	1% 	 10% 	 5%  
Coletivo até 10 vagas 	 20% 	 10%  
Coletivo mais de 10 vagas 	 3% 	 20% 	 10%  
(N R)" 
Art. 2 0  O conceito de Jirau constante da Seção 1.1 - Conceitos da Lei n 0  11.228, de 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Jirau: mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura em 
compartimento, sem permanência humana prolongada. 
	 " (NR) 
Art. 3° Os parâmetros estabelecidos para o Jirau na Tabela 10.11 - Mobiliário, da 
Seção 10.11 da Lei n 0  11.228, de 1992, passam a ser os seguintes: 
Tabela 10.11 - Mobiliário 

Mobiliário 	 Dimensões máximas  
Jirau 	 Área: 250,00m 2  

Ocupação: 30% da área do compartimento, incluindo a 
circulação vertical de acesso 
Pé direito: 2,30m  

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2012. 
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Isle Duarte 
ÉRF 11.P01 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11422 

Total de referências : 1  

Folha 
Pfoc. 

Título: LEI N°11.422 29/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento por periodo, de ate 5 minutos, para desembarcar 
passageiros na Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer 
taxi. 

Projeto: Projeto de Lei No 119/1992 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 
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Folha 
Proc. n 

Isla Dum 
RF 11. 

s 

LEI N9 11.422 , DE 29 DE =MO DE 1993 
(Projeto de Lei n9 119/92, do Vereador José - Indio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Dispõe sobre o estapionamento por período 
de até 5 minutos, para desembarcar passa-
geiro na Una Azul, independente do Car-
tão Zona Azul, todo e qualquer taxi. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal; em sessão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e -eu promulgo a seguinte lei:. 

Art. 19 - Pica permitido o estacionamento 
de todos os taxis da Cidade deSão Paulo, por período de 
até 5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a finalida 
de única e exclusiva para desembarcar passageiros. 

Art. 29 - As. despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das verbas próprias do orçamen-
to suplementadas, se necessário. 

Art. 39-- Esta lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã-
rio.' 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro 
de 1993, 4409 da - fundação de São Paulo. 
PAULO 'MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE.MORAIS - JUNIOR, Secretãrio dos Negócios 
Jurídicos 	• 
CELSO ROBERTO PITTA DO - NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada- na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
setarbro de 1993: 
EDEVALDD ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal, 
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a 
Proc. n 

 

• VIR,-  z.  
Isla Duarte 
RF 11.2o7 

as 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11471  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI N°11.471 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o estacionamento de veiculos defronte as farmacias deste Município. 
Projeto: Projeto de Lei N°174/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 34.654/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	 
Proc. n° 

Isloc ntiorts 
Rrt 

• 
LEI N9 11.471 , DE 12 DE JANEIRO DE 1994 
(Projeto" de Lei n9 174/93, do- Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) 

Autoriza o estacionamento de Veículos 
fronte às farmácias deste Município. 

PAULO MALUE, Prefeito. 4,2  Município de São Paulo, Usando 
das -atribuições que lhe são conferidas 
Faz Saber que a: Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
.zembrO de 1993, decretOu e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizado o estacionamen 
to de veículos defronte às farmácias deste Município. 

Parágrafo único -. 0.-estacionamento de que 
trata o "caput" deste artigo será permitido.no  espaço de 
quinze minutos, acionada a sinalização de emergencia do 
veículo. • 

• 	 Art. 20 - O Executivo regulamentará a pre 
tente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 39 As deSpesas decorrente da exe-
cução desta lei correrão:por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, supleMentadas se necessário. . . • 

Art. - 49 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta. de sua publicação; revogadas as disposições em conta 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994, 4409 da fundação de São Paulo. 
a)AULO.MALUF, PREFEITO 	_ 	• 
JOSÉ ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO -ROBERTO. PITTA .  DO NASCIMENTO,,Sem~odas Finanças 
GETOLIO RANASHIRO,' Secretário Municipal de 'Transportes 
Publicada na Secretaria do -Governo 'Municipal.,-em 12 de 
janeiro de 1994.s  . 

EDEVALDO ALVES DA SILVAeSecretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. n 

'sia nilArtg Ro 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11506  

Total de referências : 1  

Título: LEI No 11.506 13/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de vagas especiais para estacionamento de veiculos dirigidos 
ou conduzindo pessoas deficientes nas vias publicas municipais, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°365/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 
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Folha 413  
Proc. n°. () ) 	m 1 4(  

LEI . N12 11.506 DE 13 DE ABRIL DE 1994. 
(ProjetO dê Lei n9 365/91) 
(Vereador Arselino Tatto) 

Dispõe sobre a criação de vagas 
especiais para estacionamento de 
veículos dirigidos ou conduzindo 
-pessoas deficientes nas vias pú-
blicas municipais, e dá outras 
providências, 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São*Paulo, •faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o fl 72 do art. 42 da Lei Or-
gânica do Múnicipici-de Sio Paulo, promulga da seguinte 
lei: 

Fica . o . Executivo obrigado a criar vagas 
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou 
conduzindo pessoas dificientes nas vias públicas munici-
pais. • • . 

Art: 22 ' - O Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar . da data de . sua 
Publicação. 

Art. -32 - As despesas decorrentes da presente lei 
correrãO por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 49 - -Esta lei entrará.em - vigor na data de sua 
publicação, revogadas•as disposições em contrário.. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril de 
1994. 

• O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral.da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 15 de abril de 1994: 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini. 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



Câmara Municipal de São Paulo 

[ Back  ] 

1/1 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Título: 

Ementa: 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12523  

Total de referências : 1  

LEI No 12.523 28/11/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento em vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 721/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.292/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 37.952/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de 
entulho podera ser autorizada tambenn nas vias publicas onde e regulamentado o 
estacionamento rotativo pago, previsto na Lei no 6.895/1966 e por esta Lei 
regulamentada pelos Decretos no 37.292/1998 e no 37.540/1998. 

Folha 
Proc. n 

Isla Duarte Rodrl 
RF 11.207 
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Folha 
Proc. n 

Isis 011ort 
RR 11.2 

LEI N. 12.523 - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploraça 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a outorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 2° A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3° A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 4° O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) anos. 
Art. 5° A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 80  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem como os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuários permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema; 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam ser aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais para exploração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção antecipada da concessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e forma de pagamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início da exploração das vagas de 
estacionamento; 
XV - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na forma da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, à instalação, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão. 
Art. 9 0  A outorga da concessão de que trata esta Lei não implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de polícia ou da atribuição de 
fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a ser exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão, conforme disposto no 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integrar suas receitas correntes. 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decreto, as disposições da presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. n mat.- 
1618 Duar 
RF 11.2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12612  

Total de referências : 1  

Notas 

Título: LEI No 12.612 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispoe sobre o estacionamento de veiculos defronte a hospitais clinicos e pronto-
socorros veterinarios, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°558/1997 (ver documento) 
Autor(es): Miguel Colasuonno 
complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - Por meio de decisao 

proferida pelo Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi 
concedida liminar com o fito de suspender a eficacia e vigencia desta Lei. DOM 
20/09/2000 p. 79 c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - O Tribunal de Justiça, sem 
transito em julgado, decretou a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 12/08/2003 p. 
102 c. 3. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 076.525.0/7 - Através do Acordão datado 
de 11/06/2003, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por votação unânime, julgou procedente a ação movida pelo Prefeito do Município de 
São Paulo, declarando a inconstitucionalidade desta Lei. Referida decisão encontra-
se transitada em julgado, não podendo mais ser modificada. DOC 09/02/2010 p. 73 
c. 1. 
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Folha 
Proc. n 

laia Duarte 
F 11.2(.17 

LEI N. 12.612 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e p 
socorros veterinários, e dá outras providências. 

e 

o 

(Projeto de Lei n. 558/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica autorizado o estacionamento de veículos defronte a hospitais, clínicas e 
pronto-socorros veterinários. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar da data de sua publicação, estabelecendo, principalmente, a forma de 
sinalização dos locais a que esta lei se refere, a quantidade de veículos que poderão 
estacionar, a extensão máxima da área onde o estacionamento é autorizado, assim 
como o período de tempo e as condições para que permaneçam estacionados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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leis Quarta R 
11.2n7 

gUaa 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12614 

Total de referências : 1  

Folha 	  
Proc. neOl 	) 01-113._ 

Título: LEI No 12.614 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Dispensa os motoristas de taxi do uso de cartoes da Zona Azul por ate trinta 
minutos. 

Projeto: Projeto de Lei N°444/1997 (ver documento) 
Autor(es): Natalicio Bezerra Silva 

Notas com piem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.206.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 
56 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0086952-22.1999.8.26.0000 - Em 
20/11/2012 transitou em julgado a decisão do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, em ADIn movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo, que, por votação 
unânime, declarou a inconstitucionalidade desta Lei. DOC 16/10/2013 p. 167 c. 2. 
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Folha 	  
Proc. nVI '  

Isla Duart 
RF 11.2 

LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até trinta min os. 

(Projeto de Lei n. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Neto Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura. 
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei. 
Art. 2° O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 3° As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13172  

Total de referências : 1  

a  _  _45 
Proc. nc0i. 044 .2-/ 

/
-/4'  

leis Duarte 
RF 11.207 

es 

Título: LEI N°13.172 15/08/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, 
Seus Direitos", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte Ro 
RF 11.2('1 7 

LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. 

) 	
§ 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação, 
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Vídeos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3° - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV - Prevenção da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - O direito à educação; 
IX - A mulher como cidadã. 
§ 4° Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
IV - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
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JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Base de dados : legis 	 Proc. n 111111111' 	r  

Pesquisa : 13211 	
A 

laia Duarte Ar Total de referências : 1 	 RF 11.207 

ors 
Título: LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do 

Recem-Nascido no Municipio, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. n 

Ws Duarte IR 	ea 
F 11.2(1 7 

LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art.,2 0  - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 

• 
III -prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3 0  - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 6° desta lei. 
Art. 4° - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5° - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 

• 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6° - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	49  
Proc n°24 k)(M./ 

Título: LEI N°13.688 19/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre concessao de serviço publico, precedida de execuçao de obra publica, 
para construçao de garagens subterraneas e exploraçao de serviço de 
estacionamento de veiculos, em areas situadas nos Distritos da Se e Republica, e no 
Parque Ibirapuera. 

Projeto: Projeto de Lei N°304/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.980/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n°10.256/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.570/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.978/2004 - Indica as áreas passíveis de implantação de garagens 
subterrâneas no Parque Ibirapuera para a exploração de serviço de estacionamento 
de veículos por meio de concessão de serviço público, precedida de execução de 
obra pública e prévio procedimento licitatório na modalidade de concorrência, a que 
se refere o Capítulo II desta Lei. 

[ Back 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13688  

Total de referências : 1  

1/1 
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Folha 
Proc. 

/sia Ouart 
RF 1 1.20 

LEI No 13.688, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 304/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre concessão de serviço público, precedida de execução de obra pública, 
para construção de garagens subterrâneas e exploração de serviço de estacionamento 
de veículos, em áreas situadas nos Distritos da Sé e República, e no Parque Ibirapuera. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NOS DISTRITOS 
DA SÉ E REPÚBLICA 
Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, em áreas situadas 
nos Distritos da Sé e da República. 
§ 1° - As áreas mencionadas no "caput" deste artigo serão descritas em decreto do 
Executivo. 
§ 2° - As edificações a serem erigidas, obrigatoriamente subterrâneas, deverão 
assegurar perfeito resguardo e preservação do meio ambiente e do patrimônio 
histórico e cultural. 
§ 3° - Na impossibilidade de preservação da vegetação, o concessionário ficará 
obrigado a reconstituí-la, às suas expensas, de acordo com as exigências estabelecidas 
na legislação de proteção ambiental ou pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 2° - A concessão de que trata este capítulo poderá ser outorgada pelo prazo 
máximo de 30 (trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se 
eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 1° - O prazo da concessão mencionado no "caput" deste artigo deverá ser definido 
no edital de licitação, observados os critérios de conveniência e oportunidade 
administrativas. 
§ 2° - Cumprido o termo previsto no "caput" deste artigo, as áreas serão restituídas ao 
Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, 
sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização, podendo o Município deles fazer o uso que entender conveniente, de 
forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 3° - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada neste capítulo caberão exclusivamente à concessionária. 
Parágrafo único - Na hipótese de ser necessária a desapropriação de áreas para a 
execução das obras e serviços a que se refere a presente concessão, os custos 
respectivos poderão ser também suportados pela concessionária, na forma definida no 
edital de licitação. 
Art. 40  - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, podendo ser reduzidos aos sábados, domingos e feriados, 
bem como no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 5° - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
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essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 20  - Compete ao órgão concedente o acompanhamento e a fiscalização do 
cumprimento do cronograma de obras, de acordo com o projeto aprovado e as 
condições e prazos fixados no edital. 
Art. 60  - Caberá ao órgão concedente a realização do procedimento licitatório, na 
modalidade concorrência pública, bem como a formalização do respectivo contrato. 
Art. 70  - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 8o - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, 
quando se tratar de imóvel tombado. 
Art. 9 0  - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
Art. 10 - Excetuam-se das disposições deste capítulo as concessões de serviço de 
estacionamento de veículos em garagens subterrâneas já devidamente formalizadas, 
as quais continuam regidas pela legislação vigente à data da assinatura dos 
respectivos contratos, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal no 8.987, de 
1995. 
CAPITULO II 
DA CONCESSÃO DO SERVIÇO NO PARQUE IBIRAPU ERA 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a conceder, mediante procedimento licitatório, a 
exploração de serviço de estacionamento de veículos, precedida de planejamento, 
construção e implantação das respectivas garagens subterrâneas, destinado ao apoio 
de usuários, em parte da área onde se localiza o Parque Ibirapuera. 
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RIR 11 .207 

§ 1° - A área mencionada no "caput" deste artigo será descrita em decreto do 
Executivo. 
§ 2° - A concessão de que trata este capítulo será outorgada pelo prazo máximo de 30 
(trinta) anos, contado da data da assinatura do contrato, incluindo-se eventuais 
prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 3° - Cumprido o termo previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, as áreas serão 
restituídas ao Município, com todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas 
incorporadas, sem nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer 
pagamento ou indenização, seja a que título for, podendo o Município deles fazer o uso 
que entender conveniente, de forma direta ou por intermédio de terceiros. 
Art. 12 - Todos os investimentos e despesas diretos ou indiretos, realizados na 
elaboração de estudos e projetos destinados à execução da obra, ao remanejamento 
das interferências, à operação, manutenção e exploração decorrentes da concessão 
disciplinada por esta lei caberão exclusivamente à concessionária. 
Art. 13 - A concessionária será remunerada mediante a cobrança de tarifas aprovadas 
pelo Poder Público Municipal, devidas pelos usuários do serviço de estacionamento de 
veículos, cujos preços deverão corresponder aos valores de mercado praticados na 
região do empreendimento, sendo reduzidos aos sábados, domingos e feriados, bem 
como no início da manhã e no horário noturno dos dias úteis, na forma estabelecida 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA no respectivo edital. 
Art. 14 - Incumbe à concessionária a prestação adequada do serviço concedido, 
respondendo por todos os prejuízos causados ao Poder Público, aos usuários ou a 
terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue 
essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, a 
concessionária, por sua conta e risco, poderá contratar empresa para a execução da 
obra, a qual deverá atender às exigências de qualificação econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal e capacitação técnica, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre essa empresa e o Poder Público. 
§ 2° - Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA o 
acompanhamento e a fiscalização do cumprimento do cronograma de obras, de acordo 
com o projeto aprovado e as condições e prazos fixados no edital. 
Art. 15 - Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA a 
realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência pública, bem como 
a formalização do respectivo contrato. 
Art. 16 - Além das exigências legais e de outras que forem julgadas pertinentes pela 
Administração Municipal, do edital de concorrência deverão constar: 
I - as normas a serem observadas pelos participantes do certame; 
II - as condições da concessão do serviço e da obra pública a ser executada; 
III - as especificações dos equipamentos a serem utilizados; 
IV - a exata descrição das áreas necessárias; 
V - as seguintes obrigações da concessionária: 
a) prestar o serviço de forma adequada à plena satisfação dos usuários; 
b) suportar todas as despesas decorrentes da concessão, inclusive as relativas aos 
projetos, construções, materiais, mão-de-obra, encargos financeiros, trabalhistas, 
tributários e previdenciários, referentes às instalações e operação das garagens, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura; 
c) responsabilizar-se por eventuais danos ou prejuízos causados ao Poder Público ou a 
terceiros, especialmente nos passeios públicos e em equipamentos de infra-estrutura 
urbana; 
d) conservar o imóvel e as instalações em condições de perfeita utilização pelo público; 
e) acatar as determinações do Poder Público que poderá, a qualquer momento, por 
intermédio de seus órgãos competentes, acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
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e dos serviços, exigindo, às expensas da concessionária, reparos, correções e 
reconstruções; 
f) atender às normas legais e regulamentares; 
g) prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
VI - as penalidades às quais se sujeita a concessionária. 
Art. 17 - A concessionária deverá submeter seu projeto à aprovação dos órgãos 
técnicos competentes e consultar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN, o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e o Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, por 
se cuidar de imóvel tombado, bem como a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA no que se refere ao licenciamento ambiental. 
Art. 18 - É vedada a subconcessão do serviço de que trata este capítulo. 
Art. 19 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato de concessão, aplica-se o 
disposto no artigo 38 da Lei Federal no 8.987, de 1995. 
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nos 
10.256, de 11 de fevereiro de 1987, e 10.570, de 6 de julho de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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es 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 14458  

Total de referências : 1  

Isis Duarte 
RF 11.207 

 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 	502.  

	rt 

  

1/1 
Título: LEI N°14.458 02/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento defronte aos hospitais do 

Município de São Paulo, nos termos que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 292/2004 (ver documento) 

Autor(es): Minam Athiê 
Regulamentação: Decreto no 49.382/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 
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5-3 
Proc. nV OCN2.-/t4 
Folha 

LEI No 14.458, DE 2 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  292/04, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 
Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento defronte aos hospitais do 
Município de São Paulo, nos termos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Deverão ser reservadas 2 (duas) vagas de estacionamento de veículos defronte 
aos hospitais públicos e privados do Município de São Paulo para a utilização em casos 
de emergência, pelo período de 15 (quinze) minutos e desde que acionada a 
sinalização intermitente de advertência do veículo. 
Art. 2° A reserva das vagas será estabelecida a critério da Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante análise das condições da respectiva via pública, do uso do solo, 
da fluidez do tráfego, da disponibilidade da área e da demanda por estacionamento, 
bem como do cumprimento das disposições do Código Nacional de Trânsito e das 
demais regras pertinentes. 
Art. 3° A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá os procedimentos 
normativos necessários à implantação de sinalização que viabilize o estacionamento de 
que trata esta lei. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14481  

Total de referências : 1  

1/1 

Folha 	  
Proc. floO1QC ø7t 1 6I  

laia Duarte 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI N°14.481 12/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e 
privados do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°295/2006 (ver documento) 
Autor(es): Lenice Lemos 

Regulamentação: Decreto no 51.395/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 

1 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
47

2/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha 	  
Proc. n°.C.1.0ik2„/  14  

Isls Dliarte 
RF 11.207 

S 

LEI No 14.481, DE 12 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 295/06, da Vereadora Lenice Lemos - PTB) 

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurada a reserva de 5 % (cinco por cento) das vagas existentes nos 
estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos dirigidos 
ou conduzindo idosos, nos termos do art. 41 da Lei Federal no 10.741, de 1 0  de 
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. 
Parágrafo único. As vagas reservadas na conformidade desta lei deverão ser 
posicionadas de forma a garantir maior comodidade ao idoso, bem como sinalizadas de 
forma clara e visível, observada a legislação municipal pertinente. 
Art. 2o Para os efeitos desta lei, consideram-se idosos as pessoas com idade superior a 
65 (sessenta e cinco) anos. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento às disposições desta lei e de seu decreto 
regulamentar, as empresas prestadoras de serviço do estacionamento privado ficarão 
sujeitas à aplicação das seguintes penalidades: 
I - notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo de 3 (três) dias, sob 
pena de multa; 
II - não atendida a notificação de que trata o inciso I deste artigo, multa de R$ 100,00 
(cem reais) por dia, atualizada de acordo com o índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que 
vier a substituí-lo até que a irregularidade seja sanada. 
Art. 4o As empresas de estacionamento privado deverão adequar seus 
estabelecimentos e os novos projetos de construção às disposições desta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados de sua regulamentação. 
Art. 5o A Administração Municipal, relativamente aos estacionamentos sob sua 
responsabilidade, deverá expedir os atos complementares necessários ao cumprimento 
desta lei. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 15763  

Total de referências : 1  

1/1 

le Ouarte  Rodr j. IRF 11.207  

Título: LEI No 15.763 20/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros 
comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°355/2012 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 54.735/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 	57 
Proc. r=5Wir 
!els Duarto odfjos 

11.2o7 

fr 

PUBLICADO DOC 21/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.763, DE 20 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  355/12, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros 
comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurada a reserva para gestantes durante todo o período 
gestacional e pessoas acompanhadas por crianças de colo com até dois anos, de 
vagas preferenciais nos estacionamentos mantidos por shopping centers, centros 
comerciais e hipermercados no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 2° A infração ao disposto nesta lei acarretará aos estabelecimentos multa 
diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), enquanto perdurar a infração. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2013. 
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gues 
Isls 

Folha 
Proc. n 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15974  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI N°15.974 24/02/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, residente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 183/2013 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Regulamentação: Decreto no 55.127/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
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!si* Duarte 
RF 11.2o/ 

es 

amara,sp.gov.br .  Para informações sobr 

Este exto não substitui o publicador? 	no Oficiald Cidade em 25/0212014, p 1 c 

vogações ou alten rorma , vi 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	
S9 

F'roc. n°1,,tiY9aVit._ 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documenta-cão do Legislativo 

LEI N° 15.974, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 183/13, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Institui o Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, residente no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de fevereiro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Toda pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos residente no 
Município de São Paulo, condutores ou passageiros, tem direito a estacionar seu veículo em 
vagas específicas e demarcadas do estacionamento rotativo destinadas aos idosos. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 3° Quando o atendimento for realizado nas subprefeituras, o cartão será entregue 
ao cidadão no mesmo dia da solicitação. 

Art. 40  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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1/1 

Folha 
Proc. n 

leais Duarte Ro 
RF 11.707 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11661 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO N°11.661 30/12/1974 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros 
públicos do Município, e dá outras providências. 

Revogação: Decreto no 29.908/1991 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este 
Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre permissão de exploração 
de estacionamento em *foga  lo ra- 
douros públicos do Munigipio. 	J.f 	- 

outras providencias. 
Ists Duarte Ro. ,r : 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, risrandO -dásv7  
atribuições que lhe são conferidas por lei, 	 P Decreta: 

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbanização — 
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem 
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização. 

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de 
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finaliçlade. 

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2 
(duas) horas, vedada a sua prorrogação. 

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, o veículo que exceder. o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. - 

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no parágrafo único do artigo anterior. 

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo .nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. 

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira -- O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 

Mencionei de IFreitas. 
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1/1 

Folha 
Proc. n 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 17115  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO N0  17.115 05/01/1981 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência, para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, da 
permissão para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do 
Município, e dá outras providências. 

Alterações: Dec. 17.169/1981 - Prorroga o prazo de início de vigência deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 32.595/1992 - Exclui área da permissão de uso concedida p/ Decreto alterado 
pelos Decretos 11.661/1974 e 25.966/1988. (ver documento) 
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DECRETO N.° 17,115, DE 5 DE JANEIRO DE 149,§ãia  
E' roc. n 

Dispõe sobre a transfe 
Companhia de Engenhar tglb TliwpoRod 

CET, da permissão para exploração 
estacionamento em vias e logrado 
públicos do Município, e dá outras 
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

DECRETA: 

Art. 1. 0  — Fica transferida, da Empresa Municipal de Urbanização — 
EMUL.13 para a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, a permissão, a 
título precário e gratuito, para a exploração direta ou indireta, do estaciona-
mento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

1111 	Art. 2.° — São mantidas as demais disposições do Decreto n.° 11.661, de 30 
de dezembro de 1974. 

Art. 3.° — Os ato3 preparatórios e os entendimentos entre as entidades 
referidas no artigo 1. 0  e o Departamento de Operação do Sistema Viário — 
DS V, objetivando a transferência da permissão, deverão ser iniciados a partir 
da data da publicação do presente decreto. 

o 

Art. 4.° —Este decreto entrará em vigor dentro de 30 (trinta) dias, a contar 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1981, 427. °  da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de Transportes, Lauro 
Rios Rodrigues O SeCretário dos Negócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 1981. — 
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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Folha 
Proc. n 

Ists Duarte R 
	RF 14.2 

G4 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 36073  
Total de referências : 1  

Título: DECRETO No 36.073 09/05/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a reserva de vaga nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona 
Azul, para veiculos dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de deficiencia 
ambulatorial, e da outras providencias. 
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DECRETO N 2  36.073 , DE 9 DE 	MAIO 	DE 1996 
Dispõe solmrea reserva de vaga nos eR 
namentoa rotativos pagos, tipo Zona A 
para veículos dirigidos'ou conduzin 
soas portadoras de deficiencia am 
rial, e da outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,. 
DECRETA: 

Art. 1 0  - Ficam criadas, nos estacibna-
mentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, vagas rotativas 
especiais para o estacionamento exclusivo de velculos 
dirigidos ou conduzindà pessoas portadoras de deficiên-
cia ambulatorial. 

Parágrafo único - Para os fins deste de-
creto, considera-se portadora de deficiência ambulato-
rial: 

a) a pessoa com incapacidade motora autó-
noma permanente nos membros inferiores (MMII) ou membros 
superiores e inferiores (MMSS/MMII), que a. obrigue a 
utilizar, temporária ou permanentemente, cadeira de ro-
das, aparelhagem ortopédica ou próteses;, 

b) a pessoa com incapacidade motora autó-
noma decorrente de incapacidade mental. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, através do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV, estabelecerá normas e procedi- 

. 
mentos visando a. adequação e exequibilidade da reserva 
de vagas de que trata este decreto. •

•Art. .3 0  - As despesas 'com a execução 
deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 4 0  - Este decreto entrará em" vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍFKO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996, 443 2  da fundação de ; .à.o Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 , . 
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos 	a *Negocos Ju- 
rídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCINENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de • Trans-
portes 	 • 
ROBERTO PAULO RICHTFE, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secreta”ia do Governo Municipal, em - 9 de 

maio de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA S,VA, Secretário do Governo Municipal 

usando 

65-  

rigues 
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s 1 ,k Cidade 1 Com pras 1 Noticias Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 14 Ano: 2002 Secretaria: SMT 
Departamento: DSV 

Folha 
Proc. n 

Isis Deiartg Rodri 

RF 11.707 

      

PORTARIA 14/02 - DSV/SMT 

O Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando que compete à autoridade de trânsito regulamentar o uso das vias e logradouros públicos sob 
sua circunscrição; 

ÃQnsiderando, ainda, que a Constituição Federal, no artigo 227, § 1 0, inciso II, estabelece a criação de 
wg ramas de prevenção e atendimento especializado para portadores de deficiência física e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetõnicos; 

Considerando o disposto no Decreto Municipal n.°36.073, de 9 de maio de 1996, sobre a reserva de vaga nos 
estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de 
deficiência ambulatória; 

Considerando o interesse em facilitar, por meio de sinalização, o acesso das pessoas portadoras de 
deficiência física a pólos de atração e locais onde a oferta de vagas de estacionamento é menor que a 
demanda existente; 

Considerando a importância de garantir o bom uso das vagas destinadas aos veículos dirigidos por pessoas 
deficientes ou por quem as transportem, nas vias e logradouros públicos sob sua circunscrição, 

RESOLVE: , 

Art.1° - Conceder autorização especial, por meio da emissão do Cartão DeFis-DSV, para o estacionamento de 
à&culo utilizado por pessoas portadoras de deficiência física, nas vias e logradouros públicos, em vagas 
ilkeciais devidamente sinalizadas para esse fim com o Símbolo Internacional de Acesso. 

§ 1°- Entende-se como pessoa portadora de deficiência física, para fins desta portaria, aquela com deficiência 
ambulatória no(s) membro(s) inferior(es) ou nos membros superiores e inferiores, que a obrigue ou não a 
utilizar, temporária ou permanentemente, cadeira de rodas, aparelhagem ortopédica ou prótese, ou ainda, a 
portadora de deficiência ambulatória autônoma, decorrente de incapacidade mental, devidamente comprovada 
por Atestado Médico, conforme modelo constante do Anexo II desta portaria. 

§ 2°- Incluem-se também como beneficiárias do Cartão DeFis-DSV , equiparando-as para fins desta portaria 
às pessoas contempladas no § 1°, aquelas que se encontrem temporariamente com mobilidade reduzida, 
comprovada por Atestado Médico, conforme modelo constante no Anexo II desta portaria. 

§ 3°- Entende-se como pessoa com mobilidade reduzida, aquela com alto grau de comprometimento 
ambulatório, que a obrigue ou não a utilizar temporariamente, cadeira de rodas, aparelhagem ortopédica ou 
prótese. 

§ 40 - O Cartão DeFis-DSV aplica-se à utilização das vagas especiais de estacionamento veicular sinalizadas 
por este Departamento, para uso das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida, 
devendo ser obedecidas as demais sinalizações e disposições legais vigentes. 
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Art.2° - A autorização será concedida, por meio de um único Cartão DeFis-DSV em nome do 

próprio portador da deficiência física ou da mobilidade reduzida. 

Art.3° - Para fornecimento do Cartão DeFis-DSV, o interessado deverá formalizar requerimento, conforme 
modelo de formulário constante no Anexo I desta portaria, acompanhado dos seguintes documentos: 

I - Atestado Médico, constante do Anexo II desta portaria, comprobatório da deficiência física ou da mobilidade 
reduzida, emitido há no máximo três meses, no original, ou cópia autenticada, ou ainda, cópia simples (neste 
caso mediante a apresentação do original, para conferência), contendo: 

a)descrição da deficiência física ou da mobilidade reduzida; 

b)informação se há ou não necessidade de uso de próteses ou aparelhos ortopédicos; 

c)nome legível, CRM, assinatura do médico; 

d)nos casos de mobilidade reduzida de que trata o § 2° do art. 1°- o período previsto da necessidade da 
autorização, de no mínimo dois meses e de no máximo um ano; 

e)autorização expressa da pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida na divulgação 
de seus dados médicos, para as finalidades previstas nesta portaria. 

II - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa portadora de deficiência 
física ou com mobilidade reduzida e do seu representante, quando for o caso; 

III - Cópia simples do documento comprovando que o requerente é representante da pessoa portadora de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

§ 1 0 - O requerimento mencionado no caput deste artigo poderá ser redigido de forma livre pelo próprio 
interessado, devendo, contudo, conter todas as informações/declarações, conforme modelo constante no 
Anexo I desta portaria, que estará à disposição no Setor de Autorizações Especiais - DSV/AE, situado junto ao 
Serviço de Informação ao Munícipe - SIM, da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, a Av. das Nações 
Unidas, 7.123, Pinheiros, CEP 05428-000; por via INTERNET (site www.prefeitura.sp.gov.br/smt),  e por meio 
de fax. 

§ 2°- O referido requerimento deverá ser protocolado na SMT/Protocolo Geral, a Av. das Nações Unidas, n° 
7.123, Pinheiros, CEP 05428-000, ou enviado pelo Correio neste endereço, após estar devidamente 
preenchido e assinado pelo interessado ou por seu representante. 

Art.4° - Entende-se por representante da pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida, 
para fins desta portaria, os pais, tutores, curadores, e procuradores. 

Art.5° - Poderá ser emitida segunda via do Cartão DeFis-DSV em caso de perda, furto, roubo ou dano, 
mediante requerimento fundamentado da pessoa portadora de deficiência física ou com mobilidade reduzida 
ou do seu representante, quando for o caso, conforme Anexo I desta portaria, acompanhado de: 

I - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa portadora de deficiência 
física ou com mobilidade reduzida ou de seu representante, quando for o caso, 

II - Cópia simples do documento comprovando que o requerente é representante da pessoa portadora de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

III - Boletim de Ocorrência, quando for o caso. 

Art.6° - Em caso de renovação do Cartão DeFis-DSV deverá ser apresentado novo requerimento, conforme 
Anexo I desta portaria, acompanhado dos documentos relacionados no artigo 3°. 

§1°- A entrega do novo Cartão DeFis-DSV será efetivada mediante devolução do cartão DeFis-DSV 
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para as pessoas portadoras de deficiência física: cinco anos; 

para as pessoas com mobilidade reduzida: de acordo com a necessidade, comprovada por Atestado Médico, 
podendo ter validade mínima de dois meses e máxima de um ano. 

Art.8° - Somente tem validade o original do Cartão DeFis-DSV, que deverá ser: 	Folha 
Proc. n 

tala 

II 	 RF 11 
 rhinr 

- Apresentado à autoridade de trânsito ou aos seus agentes, sempre que solicitado, acomp fr  .4.10,ve 
documento de identidade do portador do Cartão DeFis-DSV. 

Art.9° - O Cartão DeFis-DSV poderá ser recolhido pelo agente de trânsito, e o ato de autorização suspenso ou 
cassado, a critério do Diretor do DSV, se verificada irregularidade em sua utilização, considerando-se como 
tal, dentre outros: 

I - O empréstimo do cartão a terceiros; 

II- O uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III - O porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

O. O uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na legislação pertinente, 
especialmente se constatado pelo agente de trânsito que o veículo, por ocasião da utilização da vaga especial 
sinalizada por este Departamento, não serviu para o transporte da pessoa portadora de deficiência física ou 
com mobilidade reduzida. 

Art.10 -A autorização fica sem valor no caso de não permanecerem as condições que propiciaram sua 
concessão, fato que deverá ser comunicado pelo próprio beneficiário do Cartão DeFis-DSV ou, dependendo 
do caso, por seu representante, ao órgão concedente, e que ensejará a devolução do cartão emitido, sempre 
que possível, através do requerimento, conforme Formulário constante no Anexo I desta portaria, acompanhado 
de: 

I - Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente da pessoa portadora de deficiência 
física ou com mobilidade reduzida ou de seu representante, quando for o caso, 

II - Cópia simples do documento comprovando que o requerente é representante da pessoa portadora de 
deficiência física ou com mobilidade reduzida, quando for o caso; 

ikt.11 - O Diretor do DSV poderá cancelar ou alterar, a qualquer tempo, as autorizações especiais emitidas, 
qpr motivo tecnicamente justificado. 

Art.12 - As autorizações expedidas conforme Portaria n.° DSV.G - 013/85 poderão ser utilizadas, até 
31/10/2002, desde que em validade, nas vagas sinalizadas com as placas de regulamentação das vagas 
especiais de que trata o artigo 1° desta portaria ou ainda, nas vagas já existentes destinadas para 
estacionamento de veículos utilizados por pessoas deficientes. 

Parágrafo único - O DSV providenciará a remessa das instruções bem como dos formulários de Requerimento 
e de Atestado Médico, nos termos do artigo 3° desta portaria, às pessoas cujas autorizações se enquadrem no 
caput deste artigo. 

Art.13 - As vagas já existentes destinadas a estacionamento de veículos utilizados por pessoas portadoras de 
deficiência física deverão ser regulamentadas como vagas especiais de que trata o artigo 1° desta portaria, 
obedecendo os critérios de sinalização do DSV. 

Parágrafo Único - Fica autorizado o estacionamento de veículos identificados com Cartão DeFis-DSV nas 
vagas com sinalização ainda não substituída. 

I - Colocado sobre o painel do veículo, com a frente voltada para cima; 

Art.14 - O Cartão DeFis-DSV instituído através desta portaria, poderá servir de referência para fins de 
utilização em estabelecimentos particulares que reservem vagas específicas de estacionamento para veículos 
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Art.15 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria n.° DSV.G-013/85. 

irnprirnírJ 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 4 de Dezembro de 2014 1 =Contato 1 Mapa do dto 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 17 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

IBIlicsIn.Q_uortau 

PORTARIA 17/10 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o art. 41 da Lei Federal 10.741, de 1°de outubro de 2003, ("Estatuto do Idoso") 
estabelece a obrigatoriedade da destinação de 5% (cinco por cento) das vagas de estacionamento 
regulamentado exclusivamente para a utilização por idosos; 

liNSIDERANDO que a Lei Municipal n.° 14.481, de 12 de julho de 2007, assegura a reserva de 5% (cinco por 
crnto) das vagas existentes nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos 
dirigidos ou conduzindo idosos; e 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n°303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional 
de Trânsito — CONTRAN, que uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para sinalização e 
fiscalização do uso das vagas regulamentadas para estacionamento exclusivo de veículos utilizados por 
idosos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada em conformidade com a presente Portaria. 

Parágrafo Único. As vagas especiais mencionadas no "caput" deverão ser identificadas com o sinal de 
regulamentação R-6h "Estacionamento regulamentado", com informação complementar e a legenda "IDOSO", 
nos termos da Resolução n°303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

NXIIE 2°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
 ulos conduzidos ou que transportem idosos será realizada mediante a apresentação do "Cartão do Idoso", 

emitido pelo Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, consoante modelo anexo à presente 
Portaria (ANEXO I). 

Art. 3°. Poderão obter o "Cartão do Idoso" as pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
condutoras ou passageiras de veículos automotores, domiciliadas no Município de São Paulo. 

Art. 4°. As pessoas interessadas na obtenção do "Cartão do Idoso" poderão realizar o cadastramento pela 
"internet" ou diretamente na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV. 

Art. 5°. Os interessados em realizar o cadastramento pela Internet" deverão preencher o formulário 
informatizado disponibilizado no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.bricidade/secretarias/transportes/  e enviar os documentos abaixo relacionados, 
pelo correio, ao Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros — 
CEP 05428-010): 

I. Protocolo do formulário informatizado, fornecido no ato da realização do cadastramento; 

II. Cá ia simples da Carteira de Identidade ou documento ecuivalente com Probatório da idade mínima de 60 
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III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 

IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo, referente ao último 
mês anterior ao pedido; 

Parágrafo Único. As pessoas que realizarem o cadastramento pela "internet" poderão retirar o "Cartão do 
Idoso" na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros) em 
10 (dez) dias contados da data de envio da documentação. 

Art. 6°. Os interessados em realizar o cadastramento pessoalmente deverão comparecer à sede do 
Departamento de Operação do Sistema Viário (Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros), das 8h00 as 17h00 de 2a  a 
6a  feira, acompanhadas dos seguintes documentos: 

I. Formulário-padrão, disponibilizado no ANEXO II da presente Portaria, devidamente preenchido; 

II. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente, comprobatório da idade mínima de 60 
(sessenta) anos; 

III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 

IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo, referente ao último 
mês anterior ao pedido; 

§ 10.0 atendimento às pessoas interessadas em realizar o cadastramento pessoalmente será realizado de 
acordo com o seguinte cronograma: 

ANO DE NASCIMENTO PERÍODO DE ATENDIMENTO 

Pessoas nascidas até 1940 18/03/10 a 18/04/10 

Pessoas nascidas após 1940 19/04/10 a 18/05/10 

§ 2°. O Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV poderá expedir orientações complementares 
acerca do escalonamento no atendimento das pessoas das faixas etárias acima bem como acerca da forma 
de atendimento aos interessados no período posterior a 18/05/10. 

Art. 70• O "Cartão do Idoso" terá validade de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado mediante a apresentação 
da documentação prevista na presente Portaria. 

Art. 8°. Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que trata esta Portaria deverão exibir o "Cartão do 
Idoso" sobre o painel do veículo, no formato original, com a frente voltada para cima. 

Parágrafo Único. Os agentes de fiscalização poderão, a qualquer tempo, solicitar aos ocupantes das vagas 
reservadas a apresentação do "Cartão do Idoso" e do documento de identidade do beneficiário, de modo 
verificar o atendimento das condições previstas na legislação vigente. 

Art. 9°. O "Cartão do Idoso" poderá ser suspenso ou cassado, a critério do Diretor do Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV e sem prejuízo das demais sanções legais, quando verificadas as 
seguintes irregularidades: 

I. Empréstimo do cartão a terceiros; 

II. Uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III. Porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

IV. Uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na legislação pertinente, especialmente 
quando constatado pelo agente de fiscalização que o veículo não serviu para o transporte do idoso por ocasião 
da utilização da vaga especial; M
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utilizado de forma irregular, sendo que a devolução do mesmo somente ocorrerá a pedido do interessado e por 
decisão fundamentada do Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

Folha 
§ 2.° O uso de vagas destinadas às pessoas idosas em desacordo com o disposto na l4tjr§1§W 
caracteriza infração prevista no art. 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro . a 1.) , i4rta  

RF 11.2n7 
Art. 10. Nas vagas especiais localizadas nas áreas de estacionamento rotativo regulamentado pag 	a 
Azul, além do "Cartão do Idoso", o usuário deverá utilizar o "Cartão de Zona Azul", conforme regula 
pela sinalização. 

Art. 11. Provisoriamente, até a data máxima para a expedição do Cartão do Idoso nos termos do cronograma 
fixado no art. 6, § 1°, da presente Portaria, será admitida a utilização das vagas especiais de 
estacionamento pelas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos mediante a apresentação da 
Carteira de Identidade ou de outro documento oficial, com foto. 

Parágrafo Único. Os interessados em utilizar as vagas especiais na hipótese prevista no "caput" deverão afixar 
o documento junto ao vidro dianteiro do veículo, em local visível, durante o período de permanência na vaga de 
estacionamento. 

Art. 12. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

• uivo n° 01/01 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Dezembro de 2014 1 El Contato 1 Mapa do sito 1 
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Alik 

Torna obrigatório a todos os 
shoppings e supermercados do 
Município de São Paulo, a cederem 
1% das vagas de seus 
estacionamentos aos veículos de 
deficientes físicos, e dá outras 
provicrèncias. 

A 
ACAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO decreta: 

Art. 12 - Ficam obrigados todos as shoppings 
e supermercados do Município de São Paulo a cederem 17. das vagas 
de seus estacionamentos aos veículos que sejam de propriedades de 
deficientes físicos ou que estejam apenas transportando-os. 

Paragrafo único - As vagas mencionadas no 
artigo 12, deverWo ter o espaço de 2,5 metros por vaga, .sendo 
identificadas por pinturas apropriadas para que seja de fácil 
percepOo e colocadas próximas as portas de entrada. 

Art. 22 - Os shoppings 
possuírem o número de vagas inferior a 
destinar 1 (uma) vaga ao deficiente físico. 

e supermercados que 
100 (cem), deverão 

Art. 32. - Os shoppings e supermercados terWo 
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a 
situaçWo de seus estacionamentos, contados a partir da publicação 
desta Lei. 

Art. 42 O No cumprimento dos dispositivos 
-desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 
35 (trinta e cinco) UFMs ( Unidades Fiscais do Município). 

FSE-Ç3ÃO DE REV;SROI 

17 JUN 1994 
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Art. 52 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as diSposições em contrário. 

Sala das Sessões, n Cb- t~-4,0 Cep 

e 
MADIN HUTRAN 
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Ta>m~ 

JUSTIFICATIVA 

Nos últimos tempos vemos que a 
preocupação com o deficiente físico é mínima, tanto nos 
benefícios a nível de incentivo ao trabalho como de saúde. 
Portanto essas pessoas estão um pouco esquecidas e não se pode 
agir desta forma pois elas precisam de mais respeito. 

Até na hora em que o deficiente físico 
necessita locomover-se em nossa cidade, ele encontra as piores 
-dificuldades que se possa imaginar. Para usar o anibus, usar um 
banheiro ou até mesmo um restaurante, essas pessoas não encontram 
-conforto suficiente para atender as suas condiOes físicas. 

Então, o objetivo da propositura é dar 
mais espaço aos veículos de propriedade de deficiente físico ou 
até os carros que apenas os transportam, para que desta maneira 
possam descer com maior conforto e segurança sem precisar se 
espremer entre os outros veículos ou então ficar aguardando por 
uma vaga melhor. 

Desnecessário dizer que qualquer setor 
de ajuda ao deficiente físico se encontra precário, então para 
minimizar tal problema colocamos a matéria para apreciação de 
nossos Ilustres Pares aguardando que a mesma prospere. 
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PROJETO DE LEI 01 -0080/2001, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
"Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-
Nascido no Município, e dá outras providências. 
Art. 1°. - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art.2°. - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - Assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - Facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III- Prevenção de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil; 
Art. 3°. - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de 
saúde municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as obrigações 
constantes no art. 6° desta lei. 
Art.4°. - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo Único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art.5°. - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento : 
I - Garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo.. 
II - Concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemasexecutivos, micro-ônibus e 
lotações, 
III - Distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art.6°. - São obrigações das participantes do Programa : 
I - Apresentar a Carteira de identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e no 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença maternidade; 
II - Cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno; sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - Comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo Único : Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. 
Art.7°. - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art.8°. - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art.9°. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0108/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Ficam obrigados todos os shoppings e supermercados do Município de São Paulo a 
cederem 1% das vagas de seus estacionamentos aos veículos que sejam de propriedade de 
deficientes físicos ou que estejam apenas transportando-os. 
Parágrafo único - As vagas mencionadas no artigo 1 0 , deverão ter o espaço de 2,5metros 
por vaga, sendo identificadas por pinturas apropriadas para que seja de fácil percepção e 
colocadas próximas as portas de entrada. 
Art. 2° - Os shoppings e supermercados que possuírem o número de vagas inferior a 100 
(cem), deverão destinar 1 (uma) vaga ao deficiente físico. 
Art. 3° - Os shoppings e supermercados terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
regulamentar a situação de seus estacionamentos, contados a partir da publicação desta 
Lei. 
Art. 4° - O descumprimento dos dispositivos na presente lei acarretará ao infrator a 

• imposição de multa no valor de 3500 (três mil e quinhentas) UFIRs., aplicando em dobro 
em caso de reincidência.  
Art. '5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0208/2002, do Vereador Wadih Mutran. 	 leis Duarte 
"Institui normas sobre a gratuidade nos estacionamentos de hospitais, liãrfibl1lãt8 
médicos e laboratórios, destinados aos deficientes ambulatoriais, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1° - Torna obrigatória a destinação gratuita de pelo menos duas vagas nos 
estacionamentos particulares destinados aos deficientes ambulatoriais, localizados nos 
hospitais, ambulatórios médicos, laboratórios, clínicas particulares e similares, 
localizados no Município de São Paulo. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, considera-se portador de deficiência ambulatorial: 
a) a pessoa com incapacidade motora autônoma permanente nos membros inferiores 
(MMII), ou membros superiores e inferiores (MMSS/MMII), que obrigue a utilizar, 
temporária ou permanentemente, cadeiras de rodas, aparelhagem ortopédica ou 
prótese; 
b) a pessoa com incapacidade motora autônoma decorrente de incapacidade mental. 
Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, implicará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil, e quinhentos reais), dobrado no 
caso de reincidência. 
Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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gu s 

PROJETO DE LEI 01-0669/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS) 
"Dispõe sobre a concessão de estacionamento gratuito, em hospitais e postos de 

emergência, para veículos condutores de pessoas necessitadas de socorro médico de 
urgência, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os veículos que conduzam pessoas necessitadas de socorro médico 

urgente a hospitais ou postos de atendimento de emergência, públicos ou privados, 
terão direito, durante as primeiras duas horas, a estacionamento gratuito. 

Parágrafo único. Os estacionamentos a que se refere o caput, são as áreas 
destinadas para tal finalidade dentro do estabelecimento hospitalar ou posto de 
emergência, bem como aquelas de domínio particular situadas num raio de 100 (cem) 
metros do hospital ou posto de emergência. 

Art. 20  O exercício do direito instituído pela presente Lei, fica condicionado à 
apresentação, pelo interessado, de documento emitido pelo estabelecimento hospitalar 
ou posto de emergência, que ateste a realização do atendimento médico de urgência. 

Art. 4 0  A desobediência às disposições da presente lei acarretará ao 
estabelecimento infrator a imposição de penalidade no valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais) duplicada em hipótese de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0679/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Destina vagas de estacionamento na zona azul para uso exclusivo de 

deficientes e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica destinado vagas de estacionamento na zona azul para o uso 

exclusivo de deficientes no município de São Paulo. 
Art. 2° As vagas que tratam esta Lei deverão ser disponibilizadas próximos ás 

esquinas e guias rebaixadas de cada quarteirão para facilitar a manobra e 
desembarque do deficiente. 

Art. 30  Deve cada quarteirão reservar no mínimo de 02 (duas) vagas de 
estacionamento destinada ao exclusivo do deficiente. 

Art. 40  Para o uso da vaga é necessário cartão próprio que deverá ser fornecido 
pela autoridade competente, devendo ser colocado em local visível. 

Parágrafo Único — O uso do cartão próprio não desobriga o usuário deficiente de 
pagar a devida taxa da Zona Azul. 

' 	Art. 50  Cada vaga será sinalizada de forma a advertir os demais usuários sobre o 
uso exclusivo por deficiente, ficando sujeito às penalidades legais quando da sua 
inobservância. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
em especial no tocante aos aspectos procedimentos e de formalização. 

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2005. •Às Comissões 
competentes". 
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PUBLICADO DOC 05/01/2007 

ais Duarte $3odri 
RF 11.2071/ 

>4  
RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 679/05 
Ofício ATL n 0  05, 3 de janeiro de 2007 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  4766/2006 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou a 
esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, nos 
termos do artigo 84, inciso I, de seu Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n 0  
679/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "destina vagas de estacionamento na 
Zona Azul para o uso exclusivo de deficientes" no Município de São Paulo. 
A medida prevê a reserva de, no mínimo, duas vagas em cada quarteirão do referido 
estacionamento rotativo, próximas às esquinas e guias rebaixadas, para uso exclusivo da 
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida. Determina, ainda, que a utilização da vaga se 
dará mediante cartão próprio, fornecido pela autoridade competente, a ser colocado em local 
visível, não ficando o usuário, porém, desobrigado do pagamento da respectiva taxa. 
Inicialmente, é de se apontar que anterior projeto de lei, de autoria do Vereador William 
Woo (Projeto de Lei n 0  247/2001), com proposta semelhante, foi vetado pelo Executivo, 
estando pendente de apreciação pelo Legislativo. 
Pelas mesmas razões então explicitadas, impõe-se veto total à propositura em comento, por 
sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
O Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997) confere 
aos órgãos executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, a 
atribuição de planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, bem como 
executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas por infrações 
de circulação, estacionamento e parada e, inclusive, implantar, manter e operar o sistema 
de estacionamento rotativo pago nas vias públicas (artigo 24, incisos II, VI e X do CTB). 
Dessa forma, como a matéria objeto do projeto aprovado versa sobre incumbência 
específica de órgão da Secretaria Municipal de Transportes, a saber, o Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fica patente que a medida toca à organização 
administrativa e refoge à competência do Legislativo. 
De outro lado, ao dispor sobre o uso de bens municipais, que são as vias públicas destinadas 

#1) a estacionamento de veículos, a propositura contraria o disposto nos artigos 70, inciso VI, e 
111 da Lei Orgânica do Município, que estabelece a competência do Prefeito para a 
administração desses bens. 
De fato, foi desrespeitada a iniciativa privativa do Prefeito quanto à matéria, nos termos dos 
artigos citados, infringindo, portanto, o princípio da harmonia e independência entre os 
Poderes, inserto no artigo 2° da Carta Magna, reproduzido no artigo 5° da Constituição 
Estadual e no artigo 6° da Lei Orgânica. 
Especificamente para regular esse assunto, o Poder Executivo editou o Decreto Municipal n° 
36.073, de 9 de maio de 1996, que "dispõe sobre a reserva de vaga nos estacionamentos 
rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de 
deficiência ambulatorial", o qual já atende o objetivo da mensagem, e esclarece, em seu 
artigo 2°, que incumbe à Secretaria Municipal de Transportes, por meio do DSV, o 
estabelecimento de normas e procedimentos visando à adequação e exeqüibilidade dessa 
providência. 
A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e o DSV elaboraram, assim, a norma de 
regulamentação de estacionamento e parada para o deficiente físico, para fixar critérios 
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2 

sobre a questão, em atendimento, inclusive, às recomendações do Ministério Público 
Estadual. 
Dessa maneira, os órgãos executivos de trânsito municipais, em conjunto com a Comissão 
Permanente de Acessibilidade - CPA, instituída pelo Decreto n 0  39.651, de 27 de julho de 
2000, com alterações posteriores, aprovaram referida norma, que determina a reserva de 
vagas destinadas ao uso público dessas pessoas em locais de comprovada demanda, nos 
quais a rotatividade possibilite melhorar as condições de acessibilidade ao maior número 
possível de usuários, disponibilizando-se uma vaga num raio de 300m, a gerar um 
deslocamento máximo de até 150m. Ainda de acordo com tal norma, nos locais de grande 
demanda é oferecido maior número de vagas para atender as necessidades específicas da 
região. 
Consoante as informações dos setores técnicos, a guia rebaixada destinada a entrada e 
saída de veículos, como proposto na medida, compromete a segurança das pessoas 
portadoras de deficiência, além de constituir rampa com degrau, que prejudica o acesso de 
cadeiras de rodas. As vagas especiais devem ser dotadas de rampas próprias e espaço 
destinado à retirada de equipamentos para que essa operação se realize com segurança e 
conforto, conforme critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/011/2003. 
Por isso, o simples favorecimento das condições de estacionamento em determinados locais, 
sem qualquer rigor técnico, não deve servir como parâmetro para a administração do 
sistema de estacionamento conhecido como Zona Azul e também não se mostra adequado 
ao atendimento da Lei Federal n 0  10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Como se verifica, a destinação das cogitadas vagas deve ser recomendada por estudos de 
engenharia, que avaliem, dentre outros aspectos, as condições de segurança, as 
características físicas e operacionais existentes, tais como o volume de tráfego, capacidade 
da via, sentido de circulação, raio de giro dos veículos, disponibilidade de áreas, demanda de 
estacionamento, proximidade do portão de acesso quando se tratar de vagas em pólos 
geradores. 
Por conseguinte, estando a matéria em foco conveniente e minuciosamente regulamentada 
pelos órgãos competentes do Executivo, vejo-me na contingência de vetar inteiramente o 
texto vindo à sanção, com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 
Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, renovando a Vossa 
Excelência, na oportunidade, protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: E parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2° - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3° - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n 0  10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 4 0  - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5° - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 7° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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Artigo 8 0  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 9 0  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 10 0  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

Artigo 13 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 
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Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve s 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 

, VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 16 0  - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 170  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 18 0  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 19° - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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Artigo 20 0  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 22 0  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 24 0  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 26 0  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 27 0  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 28 0  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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, IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para se 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 29 0  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 30 0  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0 - Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 32 0  - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 09/02/2008, PÁG. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 766/05 
Ofício ATL no 42, de 8 de fevereiro de 2008 
Ref. Ofício SGP-23 no 0048/2008 

Senhor, Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2007, relativa ao Projeto de Lei no 766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que 
dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência, 
em conformidade com a Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e o Decreto 
Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
Não obstante os meritórios propósitos que inspiraram seu autor, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fundamento no artigo 
42, § 1 10 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas. 
O projeto institui Programa de Políticas Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, objetivando a inclusão social desses indivíduos, a fim de que 
possam usufruir, com segurança e conforto, da rede viária municipal e do sistema de 
transporte público. Adota como parâmetro básico o conceito de desenho universal, com o 
intuito de democratizar a circulação e o acesso de todos os cidadãos, e atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a coordenação, fiscalização, formulação de normas e legislação 
específica, orientação e controle das intervenções físicas e reguladoras aplicáveis ao 
assunto, bem como as definições das ações estratégicas a serem promovidas, 
estabelecendo, ainda, diretrizes, regras e medidas administrativas a serem observadas pelo 
Executivo, em cumprimento à legislação federal. 
A propositura trata de temática que, por sua inquestionável importância, tem recebido 
merecida atenção por parte dos legisladores, tanto no âmbito da União, quanto do Estado e 
do Município de São Paulo, cuja expressiva atividade legiferante tem produzido, ao longo dos 
últimos anos, significativo número de leis e decretos, sempre com o objetivo de garantir a 
acessibilidade e a inclusão social das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
O projeto, porém, ao instituir o mencionado programa, não apenas limita-se a transcrever, 
em grande parte, diversas disposições já estipuladas pela Lei Federal no 10.098, de 2000, e 
pelo Decreto Federal no 5.296, de 2004, como autoriza a realização de serviços, ações e 
programas já implantados e devidamente disciplinados por leis e decretos, na esfera 
municipal, dispondo, portanto, sobre questões inteiramente reguladas pela legislação local, 
além de interferir nas competências de órgãos municipais. 
Assim é que, à luz da normatização federal supracitada, a Lei Municipal no 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, que organiza os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, enuncia, em seus artigos 3 0 , inciso III, e 8 0 , inciso III, 
alínea "h", dentre as diretrizes e atribuições a serem desenvolvidas, a boa qualidade do 
serviço, envolvendo a acessibilidade, particularmente das pessoas com deficiência, tal qual 
repetem tantos dispositivos do texto aprovado, a exemplo de seus artigos 1° e 8°. 
Prosseguindo, seu artigo 12 faculta a criação e manutenção de serviços de táxi, os quais já 
foram instituídos e disciplinados pela Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007, regulamentada 
pelo Decreto no 48.695, de 5 de setembro de 2007. 
Também seu artigo 13, que determina o oferecimento de serviço de atendimento especial, 
nada cria de novo, haja vista que esse serviço foi instituído pelo Decreto no 36.071, de 9 de 
maio de 1996, sendo amplamente conhecido como "Atende"; o mesmo ocorre com a reserva 
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de vagas para estacionamento, veiculada em seu artigo 29, criada pelo Decreto n° 36.073, 
de 9 de maio de 1996, sendo emitido, para tanto, o Cartão DeFIS-DSV. 
Por sua vez, a reserva de assentos, estipulada no inciso I de seu artigo 15, já é obrigatória 
por força da Lei Municipal n 0  10.012, de 13 de dezembro de 1985, os quais são 
posicionados, em toda a frota de veículos do Sistema de Transporte Coletivo, junto à porta 
de acesso; o mesmo se observa relativamente ao espaço para acomodação de cadeira de 
rodas e cão-guia que acompanha a pessoa com deficiência visual, a que se refere seu inciso 
II, vez que assim preconiza a Lei Federal n 0  11.126, de 26 de junho de 2005, que dispõe 
sobre o assunto. 
Seus artigos 17, 18, 27 e 30 versam sobre matéria objeto de regramento pelo Código de 
Obras e Edificações, afigurando-se despiciendos, vez que se reportam, de modo vago e 
impreciso, à legislação edilícia, cuja observância é obrigatória, independentemente de sua 
referência pelo projeto ora vetado. 
Igualmente, seus artigos 19, 20, 21, 22, 23 e 24 versam sobre matéria objeto de 
normatização específica, posto que o Decreto Municipal n 0  45.904, de 19 de maio de 2005, 
contempla todo o regramento aplicável à execução, manutenção e conservação dos passeios 
públicos, assim como à instalação de mobiliário urbano, equipamentos, infra-estrutura, 
vegetação e sinalização nos respectivos espaços, contemplando também a acessibilidade; a 
Lei Municipal n 0  12.117, de 28 de junho de 1996, disciplina o rebaixamento de guias e 
sarjetas em esquinas e faixas de pedestres para possibilitar a travessia de pedestres com 
deficiência física; já a Lei n 0  14.675, de 23 de janeiro de 2008, instituiu o Plano Emergencial 
de Calçadas, com o objetivo de promover a recuperação de passeios públicos situados nas 
vias integrantes das rotas indicadas como prioritárias para acessibilidade dessas pessoas. 
Por outro lado, o texto vindo à sanção atribui à Secretaria Municipal de Transportes 
competências que incumbem a outros órgãos municipais, exclusiva ou conjuntamente, como 
se vê de seus artigos 5 0 , 7 0, 17, 18, parágrafo único, 19, 20, 21, 22, 23, 28 e 29, dentre 
outros. 
De fato, cabe à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, instituída pela Lei no 14.659, de 26 de dezembro de 2007, a função específica de 
conduzir ações governamentais direcionadas à implementação da política municipal voltada 
a esse segmento da população, assessorando o Prefeito na definição e implantação da 
respectiva política, de sorte que grande parte das atribuições previstas no projeto aprovado 
insere-se em seu campo de ação, isolada ou juntamente com outras Pastas. 
Releva destacar, a propósito, que a Comissão Permanente de Acessibilidade, que a integra, 
"tem como atribuições gerais a elaboração de normas e controle que garantam a 
acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e 
espaços públicos, transportes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de 
divulgação de informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da 
regulamentação específica", de acordo com o artigo 10 da lei acima mencionada. 
Já a matéria versada em seus artigos 19 a 24 acha-se sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, conforme determinam o artigo 3 0  do Decreto 
Municipal no 37.031, de 27 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei n 0  12.117, de 1996, e 
o § 1° do artigo 1° da Lei n 0  14.675, de 2008, com o assessoramento de SMPED e da CPA, 
observadas as normas técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
Acresça-se, ademais, que seu artigo 6°, ao determinar ao Executivo o encaminhamento de 
projeto de lei de execução orçamentária, propondo anualmente um Programa de 
Investimentos Específicos para adaptação, eliminação e supressão de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte, versa sobre questão 
de natureza orçamentária. 
No tocante a esses aspectos, as disposições estampadas nos artigos supra apontados, além 
de implicarem dispêndio de verbas, incorrem em nítida interferência nas atividades e 
funções da Administração Municipal, desconsiderando as competências técnicas e legais de 
seus órgãos especializados. Invadem, portanto, a esfera de atribuições privativas do 
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Executivo, conflitando com o princípio constitucional da independência e harmonia e e os 
Poderes, consagrado no artigo 2 0  da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6 0  da Lei 
Maior Local. 
A par da desconformidade do texto aprovado com a legislação municipal pertinente, seu 
artigo 16, que estipula a complementação da comunicação visual interna e externa dos 
ônibus pela linguagem Braille, cria condição técnica e operacionalmente inviável, além de 
comprometer a segurança da pessoa com deficiência visual, desatendendo, pois, ao 
interesse público. 
Isso porque o usuário teria que se deslocar do ponto de parada até o ônibus e tatear a 
lateral do veículo para ter acesso à informação, colocando-se em situação de risco. Some-se 
também a impossibilidade de manter os caracteres intactos, tanto na parte interna quanto 
externa, não só em virtude do vandalismo que, não raro, atinge tais veículos, como também 
pela ação das escovas de lavagem dos ônibus que podem afetar a informação e, ainda, por 
não haver espaço em seu interior com acesso fácil e seguro para que tais passageiros 
possam se utilizar dessa configuração, não obstante saiba-se que grande número de 
pessoas com deficiência visual não conhece ou domina essa linguagem, evidenciando a 
inadequação da medida. 
Por conseguinte, verifica-se que as questões abordadas no projeto já se acham devidamente 
reguladas tanto pela legislação federal quanto municipal, que lhe conferem tratamento 
normativo próprio, com o qual não se coaduna a propositura, incidindo em 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 
Ante todo o exposto, vejo-me na contingência de não acolher o texto aprovado, vetando-o 
na sua totalidade, com amparo nas razões acima explicitadas. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0419/2006 do Vereador Mário Dias (PFL) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas aos idosos, nos estacionamentos públicos e 

privados no Município de São Paulo, de acordo com o Art. 41 da Lei Federal 
10.741/2003 - Estatuto do Idoso - e dá outras providências 

1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO no uso de suas atribuições decreta: 
Art.1° Fica assegurada às pessoas idosas, a reserva preferencial de vagas nos 

estacionamentos de veículos de propriedade privada, nos estacionamentos de veículos 
automotores em vias e logradouros públicos (Zona Azul), nos pátios de repartições 
públicas municipais ou nos espaços públicos a estas reservados, no Município de São 
Paulo, de acordo com os termos do Art. 41 da Lei Federal n 0  10.741 - Estatuto do 
Idoso. 

Parágrafo único. Define-se como idoso para os fins desta lei, a pessoa com 60 
(sessenta) anos ou mais. 

Art. 2° Considera-se estacionamento para efeito da presente lei todas as áreas 
públicas e privadas existentes no município de São Paulo destinadas à guarda de 
veículos automotivos. 

Art. 3° Para melhor fiscalização do Poder Público, o veículo do idoso deverá 
possuir um selo de identificação que será fornecido pela Coordenadoria de Trânsito e 
Transportes do Município. O Selo deverá ser fixado no pára-brisas do veículo no canto 
inferior esquerdo. 

Parágrafo único: A apresentação da Carteira de Identidade ou outro documento 
expedido por órgão público com foto, servirá como documento hábil para a 
identificação do idoso às reservas preferenciais. 

Art. 4° Os estacionamentos de veículos de propriedade privada deverão reservar 
5% (cinco por cento) da totalidade de vagas para o uso preferencial de veículos 
conduzidos por pessoa idosa, da seguinte forma: 

I - localização privilegiada das vagas, posicionada de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso, demarcadas a critério dos administradores no interior dos 
estacionamentos e de preferência próximo às entradas; 

II - As vagas reservadas deverão comportar um veículo de tipo médio; 
III - Quando o cálculo de 5% das vagas não resultar em fração ideal, 

considerando o número de vagas existentes no estacionamento, esta será arredondada 
para mais; 

II - Identificação das vagas com sinalização adequada e acesso apropriado. 
IV - Nos estacionamentos privados a obrigatoriedade estende-se somente à 

reserva preferencial de 5% das vagas aos idosos e não a sua gratuidade. 
V - Poderão ser concedidos descontos à pessoa idosa, cuja porcentagem ficará a 

critério dos administradores; 
Art. 5° Às pessoas idosas fica ainda assegurada, prioridade na ocupação das 

vagas nos estacionamentos de veículos automotores em vias e logradouros públicos 
(Zona Azul), nos pátios de repartições públicas municipais ou nos espaços públicos a 
estas reservados, da seguinte forma: 

I - na Zona Azul: 
a) uma vaga demarcada e sinalizada em cada quarteirão; e 
b) utilização gratuita das vagas reservadas. 
II - nos pátios de repartições públicas ou espaços a estas reservados: 
a) localização privilegiada das vagas a serem demarcadas; 
b) vagas identificadas com sinalização adequada e acesso apropriado; 
c) reserva de no mínimo duas vagas em cada local; e 
d) utilização gratuita das vagas reservadas 
A prioridade disposta no art.1 0  da presente lei, refere-se a reserva de 5 % (cinco 

por cento) do total de vagas existentes nos estacionamentos públicos e privados no 
Município de São Paulo, tratando-se de reserva preferencial e não exclusiva. 
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Art. 6° Fica concedido aos estacionamentos de propriedade privada e pública o 
prazo de trinta dias, contados da publicação desta lei, para se adaptarem ao nela 
disposto. 

Art. 7° Somente será concedido alvará de licença para novos estacionamentos de 
propriedade privada se estes preencherem as exigências desta lei. 

Art. 8° Aos estacionamentos de propriedade privada e aos infratores da presente 
lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - na primeira infração: advertência; 
II - na segunda infração: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais); e 
III - a partir da terceira infração: multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais) até 

o integral cumprimento da lei. 
Art. 9° O valor pago à título de sansão, será revertido ao "Fundo do Idoso" 

previsto no Art. 84 do Estatuto do Idoso ou, não havendo, ao "Fundo Municipal de 
Assistência Social",ficando tal recurso vinculado ao atendimento da pessoa idosa. Na 
falta de tais fundos, o valor pago será revertido ao fundo "Fundo Estadual de 
Reparação de Interesses Difusos Lesados". (Decreto Estadual n 0  27070/87) 

Art 100  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da sua publicação. 

Art 11 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessárias. 

Art 120  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0438/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
' "Dispõe sobre a reserva de vaga de emergência, destinada ao estacionamento de 

veículos em frente a Clínicas Médicas e Consultórios, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica reservada uma vaga de estacionamento de emergência para 

veículos, em frente às Clínicas e Consultórios Médicos do Município de São Paulo. 
Art. 2° - A referida vaga será sinalizada de forma a advertir os demais veículos 

sobre o uso exclusivo para o embarque e desembarque de pessoas que se dirigem às 
referidas Clínicas e Consultórios. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

1 
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PROJETO DE LEI 01-0259/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da fiscalização quanto ao uso das vagas 

reservadas às pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida nos 
estacionamentos externos e internos das áreas e edificações de uso coletivo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1°. As vagas reservadas, de acordo com a legislação vigente, às pessoas 

com deficiência e/ou com mobilidade reduzida, que serão especificadas no Decreto 
regulamentador desta lei, nos estacionamentos externos e internos das áreas e 
edificações de uso coletivo definidas no artigo 2° desta lei, deverão ser fiscalizadas 
pelos referidos estacionamentos com o objetivo de assegurar que as vagas reservadas 
não serão ocupadas por veículos não identificados de acordo com o artigo 3° desta lei. 

Parágrafo Único. O não cumprimento do caput deste artigo, acarretará a 
imposição de multa, pela Prefeitura do Município de São Paulo, ao estacionamento 
externo ou interno da área ou edificação de uso coletivo no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) por cada veículo irregular estacionado durante o período diário de 
funcionamento do estacionamento externo ou interno. 

Artigo 2 0 . Para efeitos desta lei consideram-se áreas e edificações de uso coletivo 
aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, 
financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza. 

Artigo 3°. Os veículos objeto desta lei deverão identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionada e fornecida pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, que disciplinará sobre suas características e condições de uso. 

Artigo 4°. As multas a que se refere esta lei serão atualizadas de acordo com a 
legislação municipal pertinente. 

Artigo 5 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Artigo 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2007. Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 21/05/2008, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 259/07 
Ofício A.T.L. no 128, de 20 de maio de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 1822/08 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 259/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, 
aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 15 de abril do corrente ano, que objetiva 
dispor sobre a obrigatoriedade da fiscalização quanto ao uso das vagas reservadas às 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida nos estacionamentos externos e internos 
das áreas e edificações de uso coletivo. 
Nesse sentido, de acordo com a propositura em relevo, referidas vagas deverão ser 
fiscalizadas pelos respectivos estabelecimentos com a finalidade de coibir a sua ocupação 
por veículos não portadores da identificação que especifica, sob pena de cominação de multa 
pecuniária, pela Prefeitura, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por cada veículo 
irregularmente estacionado durante os respectivos períodos de funcionamento. 
No entanto, embora louvável a intenção de sua autora de criar mecanismo destinado a 
garantir o uso dessas vagas reservadas apenas pelas pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, conforme direito que lhes é assegurado nos termos da legislação 
específica, a medida não reúne as condições constitucionais e legais necessárias à sua 
conversão em lei, conforme restará a seguir evidenciado. 
Com efeito, constitui a reserva de vagas em estacionamentos de uso público e de uso 
coletivo um dos instrumentos compreendidos na política governamental voltada à garantia e 
à ampliação da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, como são exemplos a Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
regulamentada pelo Decreto no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, as Leis Municipais no 
10.832, de 5 de janeiro de 1990, e no 11.506, de 13 de abril de 1994, bem como o Decreto 
Municipal no 36.073, de 9 de maio de 1996. 
Na essência, referidos diplomas normativos prevêem que os próprios entes estatais, 
relativamente aos estacionamentos de uso público e às vias públicas, assim como os 
estacionamentos privados de uso coletivo procedam à reserva das aludidas vagas, sob pena 
de, no caso desses últimos, sujeitarem-se à cominação da sanção que especifica, podendo 
inclusive chegar à cassação de suas respectivas licenças de funcionamento. 
Em assim sendo, no que concerne aos estacionamentos privados de uso coletivo, a 
obrigação imposta deverá ser satisfeita pelos proprietários desses estabelecimentos, 
cabendo à Administração, na condição de titular do poder de polícia, fiscalizar o seu 
cumprimento. 
Entretanto, consoante explicita o comando normativo contido no artigo 1 0  do projeto de lei 
em apreço, o uso das vagas reservadas às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida deve ser fiscalizado pelos próprios estacionamentos, sob pena de 
pagamento de multa pecuniária. 
Em outras palavras, o texto legal proposto preconiza a delegação do poder de polícia 
administrativa, na espécie, a fiscalização do uso das citadas vagas reservadas, a pessoas 
jurídicas de direito privado (estacionamentos particulares de uso coletivo), hipótese essa 
inconcebível à luz do princípio da supremacia do interesse público sobre o particular. 
Realmente, segundo preleciona o insigne administrativista CELSO ANTONIO BANDEIRA DE 
MELLO: 
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"..., pode-se definir a polícia administrativa como a atividade da Administração Pública, 
expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em sua 
supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, mediante 
ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente aos 
particulares um dever de abstenção ("non facere") a fim de conformar-lhes os 
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo." (Curso de 
Direito Administrativo, 20a edição, 2006, revista e atualizada até a Emenda Constitucional 
no 48, de 10.8.2005) 
Conforme se infere da definição desse ilustre doutrinador, consubstancia o poder de polícia 
restrição de direito que se impõe à liberdade individual em prol do interesse público, 
configurando, por essa razão, uma das mais expressivas faces do poder de império do 
Estado, ao qual foi outorgado uma série de poderes-deveres para o alcance das finalidades 
previstas no ordenamento legal. 
Extrai-se daí que poder de polícia lhe é conferido pela lei de modo restritivo, vale dizer, 
somente na medida do essencialmente necessário para a garantia do bem comum. Nesses 
termos, apenas quem pode exercer tal poder-dever é o agente competente, isto é, aquele a 
quem a lei dotou de um plexo de poderes exclusivamente destinados ao escorreito exercício 
da função administrativa, sempre em favor da "res publica". 
Se assim é, indubitavelmente não cabe delegar esse poder ao particular, como pretendido 
pela mensagem legislativa em destaque, vez que este não se encontra investido dessa 
competência. O poder de polícia, frise-se novamente, é indelegável justamente por externar 
a imperatividade estatal até mesmo mediante o uso da força. De se observar que, na 
situação sob exame, ocorrendo a ocupação de vaga reservada ao portador de deficiência ou 
com mobilidade reduzida por pessoa não autorizada, deverá o poder público proceder à 
remoção do veículo e aplicar multa a seu infrator, o que já não poderia ser feito pelo 
particular, caso a propositura viesse a ser convertida em lei. 
Por fim, cumpre destacar que também não se conforma com o Direito Pátrio a imposição de 
penalidade a quem não seja o infrator da lei. 
De fato, de acordo com a legislação em vigor, incumbe aos estacionamentos privados de uso 
coletivo reservar as vagas para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, identificando-as mediante visível demarcação e sinalização. No mais, 
compete aos demais cidadãos respeitar o uso das vagas dessa maneira reservadas. 
Por conseguinte, na ocorrência de ocupação indevida de referidas vagas, embora 
devidamente identificadas como de uso privativo daquelas pessoas, o infrator será o cidadão 
que proceder a esse desrespeito, e não o estacionamento, aplicando-se à hipótese vertente, 
por analogia e com as devidas proporções, o princípio emergente do disposto no artigo 5 0 , 
inciso XLV, da Constituição da República, plenamente aplicável a todos os ramos do Direito, 
segundo o qual nenhuma pena passará da pessoa do condenado, qual seja, do verdadeiro 
transgressor da norma. 
Nessas condições, evidenciadas a inconstitucionalidade e a ilegalidade da medida, sou 
compelido a vetar integralmente o texto vindo à sanção com suporte no artigo 42, § 1 0 , da 
Lei Orgânica do Município, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Ieda r,,,ort 
RF 11. 

PROJETO DE LEI 01-0379/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Desobriga as mulheres gestantes em estado avançado de gravidez e as pessoas 

obesas em geral a passar pela "catraca" quando do embarque ou desembarque em 
todos os veículos — ônibus e/ou micro-ônibus que operam no transporte público de 
passageiros na cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RET A: 
Art. 1. 0  Será facultativo às mulheres em estado avançado de gravidez, bem 

como as pessoas obesas em geral, a passarem pela "catraca" de bilheteria quando do 
embarque ou desembarque nos veículos que operam o transporte público de 
passageiros na cidade de São Paulo. 

Parágrafo Único. Entende-se como estado avançado de gravidez para os efeitos 
da referida lei, a mulher que já esteja na 28 0  (vigéssima oitava) semana de gravidez 
em diante. No caso de pessoa obesa àquela que tiver dificuldade em passar pela 
"Catraca" ou ainda dificuldade em locomover-se. 

Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

o 
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PUBLICADO DOC 07/02/2009, PÁG. 04 

lela Duerta 
Ft.F •11.07 

RAZOES DE VETO 
Projeto de Lei no 379/07 
OF. ATL no 50, de 6 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 no 00144/2009 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 379/07, de autoria do 
Vereador Senival Moura, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 18 de 
dezembro de 2008, que objetiva desobrigar "as mulheres gestantes em estado 
avançado de gravidez e as pessoas obesas em geral a passar pela catraca, quando do 
embarque ou desembarque em todos os veículos - ônibus e/ou microônibus que 
operam no transporte público de passageiros na Cidade de São Paulo". 
Quanto às definições, proclama o parágrafo único do artigo 1 0  da propositura que 
"entende-se como estado avançado de gravidez para os efeitos da referida lei, a 
mulher que já esteja na 28a (vigésima oitava) semana de gravidez em diante. No caso 
de pessoa obesa, aquela que tiver dificuldade em passar pela catraca ou ainda 
dificuldade em locomover-se". 
Entretanto, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou a 
apresentação da proposta legislativa, o fato é que não se encontram presentes as 
condições necessárias à sua conversão em lei, ante sua ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, na conformidade das razões a seguir explicitadas, motivo pelo qual 
sou compelido a vetar integralmente o texto assim aprovado, o que faço com 
supedâneo no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município. 
Com efeito, as situações que o projeto de lei pretende ver protegidas já se encontram 
adequadamente disciplinadas pela legislação em vigor, especificamente pela Lei no 
11.216, de 20 de maio de 1992, com a regulamentação prevista no Decreto no 31.903, 
de 17 de julho de 1992, no caso das gestantes, e pela Lei no 11.840, de 28 de junho 
de 1995, com a regulamentação prevista no Decreto no 35.512, de 20 de setembro de 
1995, no caso dos cidadãos com obesidade. 
Essa circunstância afronta diretamente a Lei Complementar Federal no 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que, em cumprimento ao parágrafo único do artigo 59 da 
Constituição Federal, dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 
Realmente, consoante preceitua o artigo 7 0, inciso IV, daquele diploma federal, o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. Não é essa a situação da propositura que ora se apresenta 
para fins de sanção. 
Ademais, essa circunstância não se conforma com o interesse público, vez que, em 
verdade, acaba por tumultuar e comprometer a compreensão e a certeza que todos 
esperam ter em relação ao ordenamento legal do Município, dada a inconveniência de 
nele coexistirem normas repetidas no seu interior, dificultando sobremaneira a 
identificação de qual diploma legal seria aplicável a esta ou a aquela situação. 
Por derradeiro, além dos óbices acima apontados, impende enfatizar que, em relação à 
gestante, se sancionado o projeto de lei, o novo regramento proposto seria prejudicial 
em comparação com o que se acha previsto na vigente Lei no 11.216/92, vez que 
restringiria o direito atualmente assegurado às mulheres grávidas. 
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Efetivamente, segundo o artigo 1 0  da Lei no 11.216/92, as gestantes passam a ficar 
dispensadas de transpor as catracas dos veículos integrantes do sistema municipal de 
transporte público coletivo a partir do 5 0  (quinto) mês de gestação, o que corresponde, 
aproximadamente, ao 150 0  (centésimo qüinquagésimo) dia. Já no caso da propositura 
em foco, o parágrafo único do seu artigo 1 0  reza que esse direito poderá exercido pela 
grávida a contar da 28a (vigésima oitava) semana de gestação, o que corresponde, 
aproximadamente, ao 196 0  (centésimo nonagésimo sexto) dia. Por conseguinte, não 
há dúvida que, quanto a esse aspecto, a medida também contraria o interesse público. 
Nessas condições, evidenciada a motivação que me conduz a vetar na íntegra a 
mensagem aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Isis rooarte 
RF 11.2ot 

PROJETO DE LEI 01-0445/2007 dos Vereadores Goulart (PMDB), Mara Gabri r 
(PSDB) e Marta Costa (DEM) 

Dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, sobre o trânsito e o 
estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos, nos locais que 
específica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam os veículos de propriedade de deficientes físicos autorizados, no 

âmbito do Município de São Paulo, a: 
I - transitar, em qualquer horário e dia da semana, nos corredores exclusivos de 

ônibus; 
II - estacionar, com isenção de pagamento e por tempo indeterminado, nas 

áreas de estacionamento rotativo denominadas "Zona Azul". 
Art. 2° Os benefícios de que trata o inciso I do artigo 1° desta lei destinam-se 

exclusivamente a veículos de propriedade de deficientes físicos que estejam 
devidamente sinalizados com identificação específica e de alta visibilidade expedida 
pelo órgão competente do Poder Público. 

Ar. 3° O estacionamento livre nas áreas de estacionamento rotativo - "Zona 
Azul" - pelos veículos de propriedade exclusiva de deficientes físicos fica condicionado 
à colocação, sob o vidro dianteiro, de cartão de estacionamento especificamente 
destinado a esses proprietários deficientes e expedido pelo competente órgão público. 

Parágrafo único. Os cartões a que se refere o "caput" deste artigo, que serão 
fornecidos após a devida solicitação e a confirmação da condição de deficiente físico do 
interessado, poderão ser retirados na Subprefeitura correspondente ao domicílio do 
requerente. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em junho de 2007 Às Comissões competentes 

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012, altera os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 21/06/2007, p. 87: 

PROJETO DE LEI 01-0445/2007 do Vereador Goulart (PMDB) 
Dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, sobre o trânsito e o 

estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos, nos locais que 
específica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam os veículos de propriedade de deficientes físicos autorizados, no 

âmbito do Município de São Paulo, a: 
I - transitar, em qualquer horário e dia da semana, nos corredores exclusivos de 

ônibus; 
II - estacionar, com isenção de pagamento e por tempo indeterminado, nas 

áreas de estacionamento rotativo denominadas "Zona Azul". 
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Art. 2 0  Os benefícios de que trata o inciso I do artigo 1 0  desta lei destinam-se 
exclusivamente a veículos de propriedade de deficientes físicos que estejam 
devidamente sinalizados com identificação específica e de alta visibilidade expedida 
pelo órgão competente do Poder Público. 

Ar. 3 0  O estacionamento livre nas áreas de estacionamento rotativo - "Zona 
Azul" - pelos veículos de propriedade exclusiva de deficientes físicos fica condicionado 
à colocação, sob o vidro dianteiro, de cartão de estacionamento especificamente 
destinado a esses proprietários deficientes e expedido pelo competente órgão público. 

Parágrafo único. Os cartões a que se refere o "caput" deste artigo, que serão 
fornecidos após a devida solicitação e a confirmação da condição de deficiente físico do 
interessado, poderão ser retirados na Subprefeitura correspondente ao domicílio do 
requerente. 

Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em junho de 2007 Às Comissões competentes 
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tala Ouarte Rodei 
nr 11.901 

PROJETO DE LEI 01-0492/2007 dos Vereadores Claudio Prado (PDT) e Jose Poli 
Neto (PSD) 

"Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte dos locais e pelo período que 
especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica autorizado o estacionamento de veículos, para fins de embarque e 

desembarque, por período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a 
respectiva sinalização luminosa intermitente, defronte de órgãos públicos e de instituições 
que recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e de 
pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

Art. 2° Os órgãos públicos e as instituições de que trata o artigo 1° desta lei poderão, 
a qualquer tempo, solicitar ao Poder Público, apresentando os motivos que embasam a 
solicitação, que seja implantada a sinalização que venha a viabilizar os estacionamento de 
que trata esta lei. 

Art. 3° A autorização de que trata o artigo 1° desta lei não exime ninguém do 
cumprimento das disposições sobre estacionamento de veículos contidas no Código de 
Trânsito Brasileiro e na legislação municipal pertinente, desde que, nesta última hipótese, 

• 	
não colidam com o estabelecido nesta lei. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0138/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 02/08/2007, PÁG 56 

PROJETO DE LEI 01-0492/2007 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre o estacionamento de veículos defronte dos locais e pelo período que 

especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica autorizado o estacionamento de veículos, para fins de embarque e 

desembarque, por período não superior a 15 (quinze) minutos, desde que acionada a 
respectiva sinalização luminosa intermitente, defronte de órgãos públicos e de instituições 
que recebam fluxo regular e significativo, em decorrência de sua natureza, de idosos e de 
pessoas com deficiências e mobilidade reduzida. 

Art. 2° Os órgãos públicos e as instituições de que trata o artigo 1° desta lei poderão, 
a qualquer tempo, solicitar ao Poder Público, apresentando os motivos que embasam a 
solicitação, que seja implantada a sinalização que venha a viabilizar os estacionamento de 
que trata esta lei. 

Art. 3° A autorização de que trata o artigo 1° desta lei não exime ninguém do 
cumprimento das disposições sobre estacionamento de veículos contidas no Código de 
Trânsito Brasileiro e na legislação municipal pertinente, desde que, nesta última hipótese, 
não colidam com o estabelecido nesta lei. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0628/2007 do Vereador Russomanno (PP) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados, 

inclusive nas vias públicas ("Zona Azul"), e sobre o estacionamento gratuito nesses 
locais para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e por pessoas 
portadoras de deficiências, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica assegurada a reserva de 05% (cinco por cento) das vagas existentes 

em estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas nas áreas de 
estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de 
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2° Fica assegurada a reserva de outros 05 % (cinco por cento) das vagas 
existentes nos estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas,nas 
áreas de estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de 
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas portadoras de 
deficiências. 

Art. 3 0  As vagas reservadas de que tratam os artigos 1° e 2° desta lei poderão 
ser utilizadas gratuitamente nos termos estabelecidos nesta lei. 

§ 1° As vagas reservadas e de uso gratuito de que trata a presente lei, que 
deverão abranger, somadas as duas categorias, 10% (dez por cento) do total de vagas 
existentes em cada estacionamento ou região de "Zona Azul", serão posicionadas de 
forma a garantir a maior comodidade aos idosos com idade superior aos 60 (sessenta) 
anos e aos deficientes, bem como apresentar sinalização clara e visível, de acordo com 
o disposto na regulamentação desta lei, observada a legislação pertinente. 

§ 2° Quando o cálculo de 05 % (cinco por cento) das vagas não resultar em 
número inteiro, o número das vagas reservadas será arredondado para o número 
imediatamente superior ao obtido na fração ideal. 

§ 3° As vagas reservadas e de uso gratuito nos estacionamentos privados pagos 
só poderão ser utilizadas pelos beneficiários desta lei pelo período máximo de 03 (três) 
horas, contado do momento do recebimento de cartão magnético ou ticket relativo à 
entrada no local, sendo que a permanência após esse período será cobrada de modo 
idêntico ao dos demais clientes. 

§ 4° A utilização das vagas reservadas nos estacionamentos públicos e nas áreas 
de estacionamento rotativo nas vias públicas ("Zona Azul") pelos beneficiários desta lei 
será totalmente gratuita independentemente do tempo da estadia, desde que 
obedecidas as condições fixadas nesta lei. 

Art. 4° São beneficiários desta lei as pessoas idosas com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos ou portadoras de deficiência física ou mental nas seguintes 
condições: 

I - proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 
II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam 

idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas 
nessas situações; 

III - proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam 
idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas 
nessas condições. 

Art 5° O exercício dos direitos assegurados nesta lei dependerá da utilização de 
Cartão Especial de Estacionamento, um único por veículo, a ser expedido pelo órgão 
responsável pela disciplina do trânsito no Município de São Paulo. 

§ 1° O Cartão de que trata o "caput" deste artigo, de natureza intransferível e 
concedido a título gratuito, a ser colocado sobre o painel junto ao pára-brisa dianteiro, 
em local visível, com a frente voltada para fora, e cuja exposição é condição para 
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ingresso nos estacionamentos de que trata esta lei e para permanência durante todo o 
tempo em que o veículo estiver estacionado, deverá apresentar os seguinte dados: 

I - o nome do proprietário do veículo; 
II - o nome do condutor ou dos condutores regulares do veículo, sendo estes no 

número máximo de 02 (dois), excetuado o proprietário; 
III - o nome do idoso ou deficiente beneficiário desta lei, ainda que coincidente 

com o proprietário ou o condutor; 
IV - o número dos documentos de identidade de proprietários, condutores e 

beneficiários desta lei, conforme for o caso; 
V - a placa do veículo; 
VI - as características do veículo como marca, modelo, cor e ano de fabricação; 
VII - símbolo internacional de acesso. 
§ 20  A concessão do Cartão de que trata este artigo dependerá da apresentação 

de cópia, a ser conferida com o original, dos seguintes documentos: 
I - cédula de identidade do beneficiário, do condutor e do proprietário, uma ou 

várias conforme a coincidência ou não de situações, com foto atualizada; 
II - documento de habilitação do condutor ou dos condutores regulares do 

veículo, com a devida autorização do proprietário, quando for o caso; 
III - laudo médico atestando o tipo e o grau de deficiência, quando for o caso, 

assinado por médico devidamente inscrito em seu órgão de classe; 
IV - certificado de propriedade do veículo com licenciamento devidamente 

atualizado; 
V - comprovante de residência do proprietário e do condutor, quando este não 

for o proprietário; 
VI - toda documentação relativa ao veículo. 
Art. 60  A infração ao disposto nesta lei implicará, em relação aos agentes 

públicos, nas penalidades estabelecidas na legislação pertinente. 
Art. 7 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará, em relação aos particulares, 

as seguintes sanções: 
I - quanto aos estacionamentos privados: multa no valor de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais), dobrada na reincidência, com cassação do alvará de funcionamento na 
segunda reincidência; 

II - quanto aos beneficiários, proprietários ou condutores, na ocorrência de 
qualquer tipo de fraude: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada da 
reincidência, acrescida, neste caso, da perda dos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 8 0  As multas de que trata o artigo 7 0  desta lei serão atualizadas anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0258/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre o uso de vagas destinadas aos idosos e aos portadores de 

deficiência em estacionamento privado e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O Proprietário de estacionamento que dispõe de vagas no 

estacionamento destinadas a idoso e portador de deficiência é o responsável por zelar 
pelo' uso correto das vagas reservadas sendo esses os estabelecimentos privados: 

Parágrafo único - para efeitos desta Lei entende-se por estabelecimentos 
privados os shoppings centers, supermercados, casas de shows e restaurantes 

, Art.2 0  - Fica obrigatória a demarcação da vaga de maneira visível, na cor já 
preconizada, ou seja, logomarca AZUL para a vaga destinada ao idoso e aos 
portadores de deficiência. 

Art. 30  - Qualquer munícipe poderá denunciar à administração pública municipal, 
inclusive pelo sistema 1188, o uso irregular das vagas reservadas para idoso ou 
portador de deficiência 

Art. 4 0  - Constatado o uso irregular das vagas reservadas serão aplicadas pelo 
órgão competente da Companhia de Engenharia e Tráfego - CET as seguintes 
penalidades: 

I- Advertência 
II- Multa para o condutor do veículo, no valor estipulado pelo Código Nacional de 

Trânsito por estacionar em local proibido 
III- O dobro da multa do inciso anterior nos casos de reicidência. 
Parágrafo único - Fica a cargo da Coordenadoria das Subprefeituras a aplicação 

das seguintes penalidades ao estabelecimento: 
I- Advertência 
II- Multa de 100 UFCIs por vaga irregularmente usada, 
III- O dobro da multa do inciso anterior nos casos de reicidência. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização, podendo 
estabelecer convênio, no que couber, no interesse da Municipalidade. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da implantação desta lei ocorrerão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0545/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a previsibilidade de aplicação de multas para veículos d .taeõ 

irregularmente em vagas reservadas por lei a carros adaptados ou conduzidos por 
pessoas com necessidades especiais em supermercados, shoppings, hospitais, 
cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e outros 
locais de uso público ou privado no âmbito do município de São Paulo e da outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
' Art. 1 0  - Os veículos não adaptados, que não sejam conduzidos por pessoas com 

deficiência ou usados para o transporte delas, bem como aquelas reservadas para os 
idoso, se estacionarem em vagas a elas reservadas, em supermercados, shoppings, 
hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e 
outros locais de uso público ou privado, estarão sujeitos a multas. 

Art. 2 0  - A aplicação da multa, motivada por estacionamento irregular conforme 
caput do Art. 1 0  desta Lei na cidade de São Paulo, visa: 

I - Garantir que a pessoa com deficiência ou idosa tenha respeitado o seu direito 
de estacionamento em vagas reservadas; 

II - Diminuir, em alguns casos, à distância a ser percorrida entre o local de 
estacionamento e as atrações que os parques, shoppings, estádios, universidades ou 
supermercados oferecem. 

Art. 3 0  Para usufruir o direito de estacionar o veículo adaptado ou não, conduzido 
por pessoa com deficiência ou idoso, ou que o tenha conduzido, será obrigatória a 
identificação do veículo com o Símbolo Internacional de Acesso, em local de fácil 
visualização, de acordo com a previsão de lei específica. 

Art. 4 0  Fica sob a responsabilidade da Cia de Engenharia de Trafego - CET, por 
meio de seus Agentes, a fiscalização e aplicação de multas aos veículos infratores. 

Art. 5 0  Fica sob a responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - 
GCM de São Paulo a detecção e a comunicação das infrações observadas nos locais de 
sua competência descritos no Art. 1 0  desta Lei à CET. 

Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0633/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"DISPÕE SOBRE PERÍODO MÍNIMO DE GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS 

PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES UTILIZADOS POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços 

dei manobrista e guarda de veículos em geral, localizados no âmbito do Município de 
São Paulo, ficam obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por 
pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa, 
equivalente ao dobro daquele concedido, pelo estabelecimento, aos demais veículos. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo 
dei gratuidade do pagamento de tarifa deverão conceder 30 (trinta) minutos aos 
veículos automotores de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 2° A infração às disposições desta Lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor, de R$ 1.000,00 (hum mil reais), que será 
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 
que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único - Em caso de reincidência da infração contida no caput, a multa 
será cobrada em dobro. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 120 (cento e vinte) dias de 
sua publicação oficial. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, definindo assim, o 
detalhamento técnico de sua execução, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0727/2009 dos Vereadores Atilio Francisco (PR 
Aurélio Nomura (PSDB) 

"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 
ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1 0  Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 2° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 30  O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2 0  e 30  deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estaciona mento. 

§ 40  As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 50  Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2 0  A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3 0  Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regramento compete à legislação civil sobre a matéria. 

M
at

ér
ia

 P
L 

47
2/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



Art. 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis n 0  11.506, de 13 de abril de 1994 e no 
14.481, de 12 de julho de 2007. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13 -1345/2014 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 25/11/2009, p. 54 c. 1-2 

PROJETO DE LEI 01-0727/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 

ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade. 

§ 1° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas. 
§ 2° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção: 

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas; 
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas; 
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente. 

§ 3° O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2° e 3° deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento. 
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7  ' § 4° As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionad.4w- 'al 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidad . es - s 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente. 

§ 5° Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 2° A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

A rt . 3° Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regramento compete à legislação civil sobre a matéria. 

Art . 40  Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art . 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis n 0  11.506, de 13 de abril de 1994 e n 0  
14.481, de 12 de julho de 2007. 

1  Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

rigUes 
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Folha 
Proc n 

RF 11 .207  PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

o 

PROJETO DE LEI 01-00221/2012 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre estacionamento em vagas reservadas para idoso em área 
regulamentada como "zona azul" no Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Todos os idosos, portadores do Cartão do Idoso, ficam autorizados a 
estacionar seus veículos, nas vagas reservadas para o Idoso, em áreas 
regulamentadas como "zona azul", pelo período de 2 (duas) horas ininterruptas, 
com dispensa do pagamento do preço correspondente. 
Art. 2° - A permanência do veículo na "zona azul" não poderá exceder a 2 (duas) 
horas e dependerá da identificação do Cartão do Idoso. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 	6/  
Proc. n°42£_7jL2_,_ 

IsI Oliarte 
RF 11.207 

Utitit 

PUBLICADO DOC 02/08/2012, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00324/2012 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Isenta os portadores de necessidades especiais - física ou mental - do 
pagamento de Zona Azul no Município de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Ficam isentos do pagamento de Zona Azul, por tempo indeterminado, as 
pessoas portadoras de necessidades especiais — física ou mental, proprietários ou 
condutores de veículos automotores, no Município de São Paulo, nas seguintes 
condições: 
I - proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores; 
II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam 
deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas 
situações; 
III -- proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam 
deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas nessas 
condições. 
Art. 2° - Os portadores de necessidades especiais, beneficiados por esta lei, 
deverão ser cadastrados pelos órgãos responsáveis mediante apresentação de 
laudo médico e demais documentos necessários à comprovação da deficiência ou 
mobilidade do qual é portador. 
Art. 3° - O cadastramento deverá ser realizado pelas Subprefeituras, nos termos 
definido pelas Secretarias Municipais de Transportes — SMT, da Secretaria das 
Subprefeituras SMSP e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida SMPED. 
Art. 4° - O beneficiado pela isenção receberá um cartão de identificação a ser 
fixado no veículo no qual é condutor ou proprietário e deverá conter informações 
sobre o condutor/proprietário, bem como sobre o veículo. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
datações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas 
se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Eroc. noD  

iate Duarte 
R.F *11.207 

5 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE ABRIL DE 2013 
Cópia extraída de fls. 39/40 do processo 

(PROJETO DE LEI No 355/12) 
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos de shopping centers, 
centros comerciais e hipermercados 
para gestantes e pessoas com crianças 
de colo, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica assegurada a reserva para gestantes durante todo o 
período gestacional e pessoas acompanhadas por crianças de colo com até dois 
anos, de vagas preferenciais nos estacionamentos mantidos por shopping 
centers, centros comerciais e hipermercados no âmbito do Município de São 
Paulo. 

§ 10 As vagas que se refere o "caput" deste artigo deverão ser 
em número equivalente a três por cento do total, no mínimo, duas vagas, 
devidamente sinalizadas e com as especificações técnicas de desenho e traçado 
de acordo com as normas técnicas vigentes. 

§ 20  A utilização das vagas será feita mediante a utilização de 
adesivo de identificação, afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito 
local. 

Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará aos 
estabelecimentos multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
enquanto perdurar a infração. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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Folha 
F- roc. n 

isis Duarte 
RF 11.2 

gu PUBLICADO DOC 21/05/2013, PÁG 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 355/12 
Ofício ATL n 0  88, de 17 de maio de 2013 
Ref.: OF-SGP23 n 0  00857/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 24 de abril de 2013, relativa ao 
Projeto de Lei n 0  355/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 
a reserva de vagas em estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e 
hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Acolhendo a medida aprovada, à vista do direito social que objetiva proteger, vejo-
me compelido, no entanto, a apor veto ao inteiro teor dos §§ 1° e 2° de seu artigo 
1 0 , pelas razões a seguir expendidas. 
De 'acordo com o referido § 1 0, a reserva de vagas preferenciais a gestantes e 
pessoas com crianças de colo de até 2 anos deverá observar a proporção de 3% do 
total de vagas e o mínimo de 2 vagas. 
A respeito dessa percentagem, observe-se que às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida são asseguradas, nos estacionamentos externos ou internos 
das edificações de uso público ou uso coletivo, tão somente 2% do total de vagas e 
o mínimo de 1 vaga, a teor do artigo 7° da Lei Federal n 0  10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do artigo 25 do Decreto Federal n 0  5.296, de 2 de dezembro 
de 2004. 
Portanto, na hipótese de sanção ao indigitado dispositivo, às gestantes e pessoas 
com crianças de colo seria destinado número superior de vagas em relação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem razão lógica a justificar tal 
descompasso, em desconformidade com o princípio da razoabilidade albergado pelo 
artigo 81 da Lei Maior Local e pelo artigo 111 da Constituição do Estado de São 
Paulo, pelo qual os atos do Poder Público devem ser adequáveis, compatíveis e 
proporcionais, de modo a restar atendida a sua finalidade pública específica. 
Ademais, considerando-se a totalidade do número de vagas resguardadas a outros 
segmentos da população, a saber, 5% a pessoas com idade superior a 60 anos nos 
estacionamentos privados (Lei Federal n 0  10.741, de 1° de outubro de 2003, e Lei 
Municipal n 0  14.481, de 12 de julho de 2007) e 2% àquelas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, o cumprimento da medida no pretendido percentual poderia 
implicar — à míngua da necessária análise técnica que embase sua definição — ônus 
desarrazoado aos responsáveis pelos estabelecimentos atingidos e, de outro lado, 
restrição não fundamentada aos demais segmentos da população. 
Note-se, mais, que as gestantes podem fazer uso das vagas destinadas a pessoas 
com mobilidade reduzida quando, dependendo de seu estado, se enquadrarem 
nessa condição, circunstância que, a par de outros aspectos técnicos, deverá ser 
levada em conta por ocasião da regulamentação da lei pelo Executivo. 
De outra parte, a previsão constante do § 2° do artigo 1°, que prevê a utilização 
das vagas mediante o uso de adesivo de identificação, afixado no veículo, fornecido 
pela autoridade de trânsito local, não poderá ser sancionada por conflitar com a 
legislação federal vigente. 
Com efeito, a referida autoridade de trânsito local — correspondente à autoridade 
executiva municipal de trânsito — é, nos termos do Decreto n 0  37.293, de 27 de 
janeiro de 1998, o Diretor do Departamento de Operação de Sistema Viário — DSV, 
da Secretaria Municipal de Transportes, cujas atribuições circunscrevem-se ao 
universo do trânsito, assim definido como a utilização das vias — ruas, avenidas, 
logradouros, caminhos, passagens, estradas e rodovias — para fins de circulação, 
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parada, estacionamento e operação de carga ou descarga, a teor dos artigos 1 0 , § 
1 0 , e 20  do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Assim, à autoridade de trânsito local, vale dizer, ao Diretor do DSV cumpre a 
adoção das medidas estipuladas no artigo 24 do CTB, a serem executadas sempre 
nas vias públicas. Por isso, o DSV emite, exclusivamente para os estacionamentos 
situados em vias públicas, logradouros públicos e Zona Azul, o Cartão de 
Estacionamento para Idoso e o Cartão DeFis, este para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, não lhe cabendo, portanto, fornecer os alvitrados adesivos 
para utilização nos estacionamentos particulares alcançados pela propositura. 
Por conseguinte, à vista desses fundamentos, aponho veto parcial ao texto 
aprovado, atingindo os §§ 1 0  e 20  de seu artigo 1 0, com fulcro no artigo 42, § 1 0, 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Câmara. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE FEVEREIRO DE 2014 

Cópia extraída de fls. 81/82 do processo 
(PROJETO DE LEI N 0  183/13) 

(VEREADOR PAULO FIORILO - PT) 

Institui o Cartão de Estacionamento 
para Idoso para toda pessoa com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
residente no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de fevereiro de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Toda pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos residente no Município de São Paulo, condutores ou passageiros, tem 
direito a estacionar seu veículo em vagas específicas e demarcadas do 
estacionamento rotativo destinadas aos idosos. 

Art. 2 0  O Executivo disciplinará o cadastramento dos interessados 
e a emissão de credencial específica pela rede mundial de computadores, nas 
praças de atendimento das subprefeituras e outros locais que julgar pertinentes, 
com o objetivo de garantir o acesso à credencial de forma rápida e 
desburocratizada. 

Art. 3 0  Quando o atendimento for realizado nas subprefeituras, o 
cartão será entregue ao cidadão no mesmo dia da solicitação. 

Art. 40  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo 
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de fevereiro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 
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Folha 
F- roc. n 

tais rurtø 
RF 11.207 

PUBLICADO DOC 25/02/2014, PÁG 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 183/13 
Ofício ATL n 0  40, de 24 de fevereiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 n 0  0106/2014 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de fevereiro de 2014, relativa 
ao Projeto de Lei n 0  183/13, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que institui o 
Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, residente no Município de São Paulo. 
Reconhecendo o relevante mérito da medida, acolho o texto aprovado em seus 
aspectos essenciais, à exceção de seu artigo 2°, que determina a emissão da 
indigitada credencial pela rede mundial de computadores, nas praças de 
atendimento das Subprefeituras e outros locais pertinentes, haja vista a 
inviabilidade prática de atendimento integral da disposição. 
Com efeito, pela sistemática atualmente implantada, o interessado poderá solicitar 
o Cartão do Idoso diretamente na sede do Departamento de Operação do Sistema 
Viário - DSV ou pela internet, devendo, em ambas as hipóteses, retirá-lo 
pessoalmente no referido órgão, não havendo, no momento, possibilidade técnica e 
operacional de emissão do documento pela rede mundial de computadores. 
Em assim sendo, sou compelido a vetar parcialmente o projeto aprovado, atingindo 
o inteiro teor de seu artigo 2°, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, pág. 139 

PROJETO DE LEI 01-00914/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui o "VALE TÁXI GESTANTE" na Cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Fica instituído no município de São Paulo o "VALE TÁXI GESTANTE", destinado 
ao transporte das gestantes na ida e volta do parto no município. 
Art. 2° - O beneficio de que trata o artigo 10  desta lei são extensivo as gestantes para 
o deslocamento na hora do parto realizado na rede pública de saúde. 
Art. 3° - O "VALE TÁXI GESTANTE" destina-se a garantir o Transporte da gestante à 
rede de saúde pública do Município em trabalho de parto. 
Art. 4° - O cadastramento das Gestantes devera ser feito na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, que ficará responsável pela concessão de um bilhete identificador a 
ser apresentado no momento de embarque no veiculo de Táxi. 
Parágrafo único - O cadastramento das gestantes para a obtenção do Vale Táxi de que 
trata esta lei, será regulamentado através de decreto a ser editado pelo Poder 
Executivo, que estabelecerá os critérios para utilização dos benefícios 
Art. 5° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 105 

Projeto de Lei 01-00063/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers„ 
hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para automóveis 
ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica assegurada a reserva vagas preferenciais para automóveis ecológicos 
nos estacionamentos públicos ou particulares mantidos por shoppings centers, 
hipermercados, agências bancárias, estabelecimentos comercias ou congêneres no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a três por cento do total, havendo no mínimo uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes. 
§2°- A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de 
identificação, afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local. 
Art. 2°. Consideram-se automóveis ecológicos, para os fins desta Lei, aqueles que 
não são movidos exclusivamente por motores à combustão, tais como: os 
automóveis híbridos, solares, hidrogênios ou elétricos. 
Art. 30  Consideram-se congêneres, para os fins desta Lei, todos os 
estabelecimentos que oferecem a seus clientes o serviço de estacionamento em 
caráter gratuito ou oneroso. 
Art. 4°. Os referidos estacionamentos deverão conter placa em local visível 
comunicando os usuários desta Lei e seus benefícios. 
Art. 5 0  O descumprimento desta Lei ensejará aos estabelecimentos mencionados no 
artigo 1° o pagamento de multa no valor de 500 UFIR's (Unidades Fiscais do 
Município), sendo em dobro no caso de reincidência. 
Art. 6°. Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.7°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. "Às Comissões competentes." 
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Isls 1:Duarte R 
RF 11.207 

PROJETO DE LEI 01-00095/2014 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Institui o "Cartão de Estacionamento para Gestante" para toda mulher gestante, 
residente no município de São Paulo.". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Toda mulher gestante, condutora ou passageira, tem direito a estacionar 
seu veículo em vagas especificas e demarcadas do estacionamento rotativo 
destinadas às gestantes. 
Art. 2°. O Executivo disciplinará o cadastramento das interessadas e a emissão de 
credencial específica, que poderá ocorrer nas praças de atendimento das 
subprefeituras e outros locais que julgar pertinente, com o objetivo de garantir o 
acesso à credencial de forma rápida e desburocratizada. 
Art. 3°. Quando o atendimento for realizado nas subprefeituras, o cartão será 
entregue a cidadã no mesmo dia da solicitação. 
Art. 4°. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 111 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 111 
Isla Eu 
RF 1 

PROJETO DE LEI 01-00096/2014 do Vereador Paulo Morno (PT) 
"Institui o "Cartão de Estacionamento para Deficiente" para toda pes oa com 
deficiência ou mobilidade reduzida, residente no município de São Paulo.". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Toda pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, condutora ou 
passageira, tem direito a estacionar seu veículo em vagas especificas e demarcadas 
do estacionamento rotativo. 
Art. 2 0 . O Executivo disciplinará o cadastramento dos interessados e a emissão de 
credencial específica, que poderá ocorrer nas praças de atendimento das 
subprefeituras e outros locais que julgar pertinente, com o objetivo de garantir o 
acesso à credencial de forma rápida e desburocratizada. 
Art. 3°. Quando o atendimento for realizado nas subprefeituras, o cartão será 
entregue ao cidadão no mesmo dia da solicitação. 
Art. 4°. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei. entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 98 

PROJETO DE LEI 01-00175/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Define os critérios de prioridades no atendimento em serviços de emergências 
hospitalares, considerando as situações envolvendo idosos, deficientes, gestantes, 
lactantes, pessoas conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, no 
Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras pro vidências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalar, 
públicas e privadas, ficam obrigadas na obediência dos seguintes critérios para a 
assistência dos pacientes a elas submetidos: 
I — A prioridade máxima do atendimento será dedicada aos pacientes que 
demonstrem risco iminente de morte; para casos de sofrimento intenso e nas 
situações que, em decorrência do atraso no atendimento, possa resultar no 
agravamento de riscos para a vida daqueles ou causar-lhes sequelas irreversíveis. 
II — Na ausência de pacientes nas condições explicitadas no inciso I, deste Art. 1°, 
deverão receber atendimento prioritário os pacientes portadores de deficiências, os 
idosos (pessoas com idade igual ou superior a 60 anos), as gestantes, as lactantes, 
as pessoas acompanhadas por crianças de colo, as crianças e os adolescentes. 
§ 1° A avaliação clínica para a priorização elencada nos incisos I e II deste Artigo 
1° deverá ser feita por médico(a). 
§ 2° O médico(a) que priorizará o atendimento deve obediência preliminar aos 
preceitos do Código de Ética Médica e, subsidiariamente às Leis: 
I — Lei n° 8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
II — Lei n° 10.741, de 10 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso; 
III — Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dispõe sobre a prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica (pessoas portadoras de deficiência, os 
idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as 
pessoas acompanhadas por crianças de colo). 
Art. 2° As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalares, 
públicas e privadas, devem fixar placas de identificação em local visível aos 
pacientes, constando o no desta Lei e o elenco de prioridades discriminados nos 
incisos I e II do Artigo 1°. 
Art.3° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator Pessoa Jurídica de Direito 
Privado à multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 1 0  O valor da multa constante do "caput" deste artigo será aplicada em dobro ao 
infrator Pessoa Jurídica de Direito Privado reincidente. 
§ 20  O descumprimento reiterado por mais de 2 vezes, desta Lei, pela Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, sujeitará a interdição do estabelecimento pelo Poder 
Público. 
Art. 40  A não adequação aos termos desta Lei„ pelas unidades de atendimento em 
serviços de emergências hospitalares, Pessoa Jurídica de Direito Público, sujeitará 
seus responsáveis às sanções previstas no Código Penal e demais Leis que tratam 
da improbidade administrativa. 
Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor 180 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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QU PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00248/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Autoriza o Poder Executivo a criar ações junto ao CET e DSV para garantia dos 
direitos da pessoa com deficiência elou mobilidade reduzida, na forma que 
especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado, através da Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a criar meios de fiscalização com ações efetivas ao cumprimento das 
normas federais para o uso e ocupação de vagas demarcadas com o símbolo 
internacional de acessibilidade para estacionamento de veículos em locais públicos, 
ou privados de uso coletivo, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro 
(Lei Federal n 0  9.503/97) e legislação pertinente ao assunto. 
Artigo 2 0  - Para a implementação das ações a que se refere o artigo 10  desta lei é 
obrigatória a fixação de placas nas vagas regulamentadas, com a finalidade 
exclusiva, e com o símbolo internacional de acessibilidade, sendo que as placas 
deverão ser afixadas em frente às vagas exclusivas, com boa visibilidade, estando 
pelo menos 1,20 metros de altura por 1,00 metro de comprimento, estando acima 
do nível do capo do veiculo, com os dizeres e informações especificas , 
demonstrando serem as mesmas exclusivas para pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, conforme o Decreto Federal 5296/04, e que o desrespeito 
implicará em multa e o veiculo estará sujeito a guincho. 
PARÁGRAFO ÚNICO: as vagas a que se refere esta Lei deverão obrigatoriamente 
estar próximas ao acesso de circulação de pessoas e ou pedestres, de fácil 
manobra, bem como próximo à entrada principal dos locais onde se localizarem. 
Artigo 3 0  - A fiscalização e autuação deverão ficar a cargo da CET principalmente 
no que concerne a veículos estacionados sem o cartão DEFIS e o adesivo indicando 
que aquele veiculo transporta uma pessoa com deficiência. 
Artigo 40  - Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento 
desta lei, serão editadas por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90(noventa ) 
dias contados de sua publicação. 
Artigo 5° - As despesas com a execução desta lei correrão a conta das dotações 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 6° - Esta lei entra em vigor 30 dias após sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 

Folha n° 	3 do Proc. 
N00(A 	de 20 IV 
Paii-l-&-VG7Freire Ri 

RF 11:335 SGP.1 

PAR 

1708/2015 	
p10472-14 

PARECER N° 	 vi-■ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0472/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

isenção do pagamento de zona azul para as gestantes no âmbito da cidade de São Paulo, e 

dá outras providências. 

• 	De acordo com o projeto, a gestante deverá apresentar o cartão de estacionamento para 

gestante, a ser concedido pelo Poder Público, a fim de obter a isenção do pagamento da 

zona azul. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no regular exercício da 

competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A propositura encontra-se amparada no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, segundo 

o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 

idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local não como aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a propositura visa facilitar e priorizar o 

acesso às vagas de estacionamento rotativo às gestantes, tendo-se em vista a mobilidade 

reduzida que tais pessoas apresentam. 

Destaque-se, ainda, que iniciativas deste gênero também estão presentes no âmbito federal, 

uma vez que a recente Lei Federal n° 13.146/2015, que institui a lei brasileira de inclusão da 

pessoa com deficiência, estabelece em seu art. 3 0, IX, que a gestante é considerada pessoa 

com mobilidade reduzida, razão pela qual há de ser garantida sua acessibilidade, inclusive 

com garantia de vagas de estacionamento. RELCOM 

1847/2015 
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i Folha n°( 	
do Proc. (-Y772—c-----ie  20 1.‘f 

Paulo Victor Freire Ri 
RF 11.335 - SGP. 

1111,:fif 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10472-14 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 

conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Em vista do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Com o objetivo de adequar a redação do projeto aos ditames da Lei Complementar n° 95/98, 

sugerimos o seguinte Substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0472/14. 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de Zona Azul para as 

gestantes, mediante apresentação do Cartão de 

Estacionamento para Gestantes, no âmbito da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRE TA: 

Art. 1° Ficam isentas da utilização compulsória de cartões de Zona Azul as gestantes que 

possuam o Cartão de Estacionamento para Gestante, a ser concedido pelo Poder Público 

quando comprovada a gestação da requerente. 

Art. 2° A apresentação do Cartão de Estacionamento para Gestante permitirá a permanência 

na vaga pelo período máximo de 02 (duas) horas, sendo vedada a sua prorrogação. 

Art. 30  A gestante poderá estacionar em qualquer vaga disponível e de sua preferência, 

mediante a apresentação do Cartão de Estacionamento para Gestante. 

Art. 4° Estacionar o veículo em desacordo com a presente lei sujeitará os infratores às 

penalidades previstas no art. 181, inciso XVII, da Lei Federal n° 9503/2007. 
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RPINHO 

RES DAVI 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le o Participativa, O )1(01(r • 

ARS LINO TATTO 

x 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

AL 

ARÍ FRIEDENB4C 

NTE LOPES 

Paulo Victor Freire Ri* .ffi • 
CÂMARA MUNICIPAL DE 	 RF 11.335 - SG 3- 

PA1/  

O 
SAO PAULO 

p10472-14 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

/Folha n° 	do Proc. 
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 / 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 6° Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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PL 472/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°0472/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB), "dispõe sobre a isenção do pagamento de Zona Azul para as 
gestantes, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências". 

De acordo com a propositura, ficam isentas da utilização compulsória de 
cartões de Zona Azul as gestantes que possuam o Cartão de 
Estacionamento para Gestante. O Cartão de Estacionamento para 
Gestante será concedido pelo Poder Público quando comprovada a 
gestação da requerente. 

A isenção do pagamento de zona Azul para as gestantes permitirá a 
permanência na vaga pelo período máximo de 02 (duas) horas, sendo 
vedada a sua prorrogação. 

Não havendo vagas de uso exclusivo, poderá a gestante estacionar em 
qualquer vaga disponível e de sua preferência. 

Depreende-se da justificativa do autor, que no período de gestação a 
locomoção da gestante é dificultada. A mobilidade reduzida é um 
problema crescente conforme o passar dos meses, as restrições e os 
riscos vão aumentando concomitantemente, fazendo com que a gestante 
mereça uma atenção e cuidados especiais. Assim, este projeto tem por 
finalidade gerar uma facilitação para a gestante, com o intuito de 
preservar sua saúde física e mental, evitando ao máximo os esforços 
desnecessários e momentos de estresse que venham prejudicar sua saúde 
e a saúde do bebê. 

Em que pese a meritória iniciativa do nobre parlamentar, autor da 
propositura, e sem que haja prejuízos às prioridades concedidas às 
gestantes para utilização dos serviços públicos, somos de parecer 
CONTRÁRIO à aprovação do projeto de lei, tendo em vista que a medida 
representaria a quebra de tratamento isonômico da tarifação. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em (.9 eivli /2o/4 
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